
ARQUIVADO EMI/9/6V/ (>21006-:: 

v 114161f EE 
_superyis - * 

ei maim ImicOal ale 5o 3%  

CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 

ASSESSORIA TECNICA DA MESA — A.T.M. 

SISTEMA DE APOIO AOPROCESSO LEGISLATIVO: 
r, 

: 0 1 -0174/200i DE 2001 PROJETO DE LEI 

MATERIA LEGISLATIVA: PL 

   

01-0174 12001 DE 10/04/2001 

   

                

                

PROMOVENTE: VEREADOR 	 WILLIAM WOO- 

• , 

EMENTA:  

DISP6E SOBRE 0 PARCELAMENTO, USO E OCUPAC40 DO SOLO 
NA ZONA DE USO ESPECIAL -211-003, CRIAÇ40 DE OPERA= 
URBANA, E D4 OUTRAS PROVIDENCIAS. 

1 OBSERVACOE : 

CNC Solutions Tipo' Processo Legislativo 

31 ;10000016001 7689- 3 0 
111111 1110 	1111111111 IN 1E1111111in 	MIMI 

1111111111mimim  



•
_ '4}

Projeto de Lei N°.

40/T£

LIDO HOJE
comtwoEs De•

. Lin A	 ABR2001

Pág. 1 de 6

COD. 0522

Seção de PistrA0 e
adkão de Mas

DT - 10

11 ABR 2001

7dmara Átazic0a V

N. " "•9 — 1e7,.,- - ".t

A e ina Cícone - Ass. Parlamentar
RE.100.406

01 —.PL'
01-0174/2001

Dispõe sobra o parcelamento, uso e
• {.	 -

ocupação do solai , na zona de uso

especial 28-003, .‘ Criação , de

Operação, ." Urbana é dá Outras

providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULÕ DECRETA:

Artigo 1 0 - Ficam aprovadas às alterações com.,referência

ao parcelamento, uso e ocupação cl q solo na 'zona de uso,especial .Z8-

003; observadas as disposições da Lei Estadual no - 8.524, de 29 de

dezembro de 1993.

Artigo 20 - Na zona de uso especial Z8-003 serão_.,	 • ,
permitidas como uso conforme as categorias de l4D:R2,:- R3, Cl, C2, Si,

S2, El, E2, E3, e como uso sujeito a controle espécia l a categoria de uso

E4, desde que:

Ï- Da área total da zona sejam destinados no mínimo:

a) 35% (trinta e cinco por cento) para ' a formação de

parque público, a ser integrado no Sistema de Áreas

Verdes do Município, conforme disposto no artigo 34

da Lei no 10.6.76, de 7 de novembro de 1988, e

b) 5% (cinco por cento) para uso institucional.
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II - Sejam realizadas, a canalização e a abertura de via ao

longo do córrego Carandiru, no trecho compreendido entre as avenidas

Zachi Narchi e General Ataliba Leonel, conforme Legislação Municipal,

específica.

Parágrafo 1° - A determinação do local para a implantação

do parque público, que deverá estar contido em um único perímetro,.

será determinada em projetos de lei específicos, tante) no âmbito

Municipal quanto no Estadual.

Parágrafo 2° - A Prefeitura receberá corno doação o espaço

destinado ao parque público, de acordo com as normas vigentes.

Artigo 3° - Os 60% (sessenta por— cento) do . solo

especificado no projeto, deverão ser convertidas. :eM área Z2 ,nos '-

termos da Lei n° 11.228, de 26 de julho de 1992, .combinado a ürna.

Operação Urbana a ser definida ou regulamentada Cm projeto de lei
.	 •

específico.

Artigo 4° - Pelos menos 50% (cinquentap or  'odã éte. a

de terreno não edificada deverá ser mantida livre de pavimentação ou

executada com pisos drenantes, permitindo a absorção dás 'águas •

pluviais.
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Artigo 5° - Com a promulgação desta lei, fica, prpjbido

qualquer forma de agressão à vegetação existente até. que seja definida

a área para a implantação do Parque Público.

Artigo 6° - Quanto aos empreendimentos privados, quando

executados, deverão incorporar os custos referentes à implantação da

infra-estrutura necessária.

Artigo 7° - Pelo menos 1 (uma) audiência pública deverá

ser realizada, anteriormente à concessão de alvará de construção em

cada projeto de empreendimento privado a ser implantado.

Parágrafo Único - A audiência pública deverá ser divulgada

nos 2 (dois) maiores jornais de circulação do município, com

antecedência mínima de 20 (vinte) dias da data de sua realização.

Artigo 8° - As despesas decorrentes da execução desta lei

correrão por conta das dotações orçamentárias necessárias próprias.

Artigo 9° - Esta lei entrará em vigor a Partir dá -0-ata de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.r
olld -
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Adelina Cicone - Ass. Parlamentar
Rf. 100.406

2âniara Átnic0a

Justificativa

Atualmente, a imprensa tem noticiado inúmeros problemàs rèlacionado

ao Sistema Penitenciário Brasileiro, principalmente no que diz respeitOcà

. rebeliões na Casa de Detenção, do Complexo Carandiru (composta péla

Casa de Detenção, Penitenciária do Estado, Centro de Observação

Criminológica, Presídio da Polícia Civil e Penitenciária Feminina).

Os problemas relacionados à falência do Sistema Carterárió Brasileiro

411 
preocupam não só a esfera Estadual, responsável direto pela

Administração Penitenciária. Atingem também, o Governo Federal, o

Municipal, os funcionários do Sistema Penitenciário, os próprios detentos

e seus familiares. Isto porque, para a União, a saúde da Segurànça

Pública do principal Estado da Federação, afeta diretamente O equilíbrio

nacional e conseqüentemente a sua imagem. -iara a cidade de .são

Paulo, os problemas são mais preocupantes, pois atingem diretamente a

sua população e governo nos aspectos mais diversos, tomo àegurança,

qualidade de vida e outros. Para a população carteráriá, o deáéánÈortb é

constante, pois são 10.500 detentos para urri eSPàço construido para

3.250 presos, sendo 7.200 só na Casa de Detenção, e °areis 3300

lir	 distribuídos nas outras 4 unidades, contribuindo para Uni clima de

desconforto a todos.

Os sintomas dos problemas abordados são os Mais diversos, como ás

recentes rebeliões liderados pelo Primeiro Comando Capital (PCC) e dos

20 túneis descobertos, nos primeiros 3 meses do ano 2001. Aléni dê

,=icle
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RF. 100.406

estiletes e celulares encontrados entre muitos presos da Casa de

Detenção.

A desativação da Casa de Detenção, do Complexo Carandiru, anunciada

pelo governador Geraldo Alckmin, é um primeiro grande passo, para a

solução dos problemas do Sistema Penitenciário Brasileiro, realizado

pelo Governo do Estado em parceria com o Governo Federal. O

investimento para o projeto será de R$ 100 milhões na construção de

11 novas unidades prisionais com capacidade de 8.256 detentos em

nove diferentes municípios do Estado, que abrigarão os presos da Casa

de Detenção. Porém, a desativação da Casa de Detenção é uma solução

parcial, na medida que ela é uma ação Estadual, Federal, sendo o

problema e competência municipal, estadual e federal, para chegar a

uma solução global. Ou seja, cabe à esfera  municipal a normatização do

parcelamento, uso e ocupação do solo na zona ~special Z8-003,

criação de Operação Urbana e  outras questões citadas neste Projeto de

Lei, que poderão valorizar a região em até 1.000 °á, conforme mostram

alguns estudos, buscando assim a sinergia necessária para a completa

solução deste problema.

Os resultados esperados com a desativação da Casa de Detenção e .a

transferência de 7.200 presos, do maior presídio da América Latina,

são: a melhora na segurança pública de São Paulo, melhora na imagem,

atração de novos investimentos, melhora na qualidade de vida do

paulistano, melhora na recuperação dos detentos, melhores condições

de visita aos presidiários, melhores condições de trabalho aos

funcionários da Sistema Penitenciário, possibilidade de captação de

Pág. 5 de 6
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recursos para o Município com liberação imediata de 200 mil metros

quadrados, e potencial de . 427.000m2 possibilidade de urbanização e

outros tipos de aproveitamento, permitindo que a região assuma um

novo perfil, em termos de moradia, segurança, negócios, tráfego e

entretenimento.

.111
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Adelina Cicone
Assistente Parlamentar
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(a)

À Com. de Const e Justiça

Q-3../  04- / 	 O \  ...

BR 'O GA DELI--NA—A N
Assenso! Tec. g. Chefe

Reoehid

Em
Con2

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

07
Papel para informaçâo, rubricado como folha n2 	

do processo n.	 .1 ... 4. de 19 . •Q .1

Ao SEnhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 19-04-01

PL. 570/96, 410/95, 99/96, 159/96, 583/96, 763/96.

•

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132
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• ;1	 DA	 COMISSÃO	 DE

O PROJETO DE LEI N° 174/2001.

rp,.7

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Willian Woo, que dispõe "sobre
o parcelamento, uso e ocupação do solo na zona de uso especial Z8-003, criação de
Operação Urbana e dá outras providências".

De acordo com o art.1°, ficam aprovadas as alterações com referência ao parcelamento,
uso e ocupação do solo na zona de uso especial Z8-003, observadas as disposições da
Lei Estadual n° 8.524, de 29 de dezembro de 1993.

A propositura pode prosperar posto que encontra base constitucional e legal.

A Constituição Federal, em seu art. 30, incisos I e VIII, assim dispõe:

"Art. 30. Compete aos Municípios:

1- legislar sobre assuntos de interesse local;

(.)

VIII – promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo
urbano."

Já a Lei Orgânica do Município de São Paulo estipula em seu art. 13, inciso XIV, que
compete à Câmara, com a sanção do Prefeito "aprovar as diretrizes gerais de
desenvolvimento urbano, o Plano Diretor, a legislação de controle de uso, de
parcelamento e de ocupação do solo urbano;"

Por tratar de zoneamento urbano, o projeto exige para sua aprovação, nos termos do art.
40, § 4°, da Lei Orgânica do Município do voto favorável de 3/5 (três quintos) dos
membros da Câmara, além da realização de no mínimo duas audiências públicas (LOM,
art. 41, VI).

Diante do exposto, nossa manifestação é

PELA LEGALIDADE.
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PARECER N°	 /2001 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0174/01.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Willian Woo, que dispõe

"sobre o parcelamento, uso e ocupação do solo na zona de uso especial Z8-003,

criação de Operação Urbana e dá outras providências".

De acordo com o art.1°, ficam aprovadas as alterações com referência ao

parcelamento, uso e ocupação do solo na zona de uso especial Z8-003, observadas

as disposições da Lei Estadual n° 8.524, de 29 de dezembro de 1993.

Para melhor entendimento do assunto, cabe falar um pouco a respeito da supracitada

Lei Estadual.

A Lei Estadual n° 8.524, de 29 de dezembro de 1993, desafeta da classe de bens de

uso especial da Administração Pública e transfere para a classe de bens dominiais do

Estado, o imóvel de sua propriedade, localizado no Município de São Paulo.

O referido diploma legal autoriza a Fazenda do Estado a alienar o imóvel por dação

em pagamento de construção de vagas prisionais, ou por compra e venda destinando-

se os recursos respectivos para a mesma finalidade.

Como' vemos, a presente propositura fica condicionada às disposições da Lei

Estadual, visto que não poderá ser alterada a zona de uso especial Z8-003, sem a

desativação do Complexo Penitenciário do Carandiru, pois, do contrário, este passaria

a ter o seu funcionamento em desacordo com a Lei de Zoneamento da Cidade.

Considera-se, ainda, que, sem a alteração proposta, o futuro adquirente da área ficará

adstrito às restrições impostas à zona de uso especial Z8-003.

Acrescente-se também que a desafetação da área promovida pelo Estado não a exclui

das restrições de uso e ocupação do solo atribuídas à zona de uso Z8-003 e para qual

considera-se uso conforme a categoria de Uso E4 que agrupa diversas outras

destinações ao perímetro, não sendo limitado tão-somente à Penitenciária. É possível,

Mfg/p10174-01
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portanto, que o Estado dê nova destinação à referida área sem necessitar de alteração

de zoneamento.

Desta forma, por se tratar de área pública de outro ente da Federação, s.m.j., deve o

Município aguardar a resolução do problema a nível estadual, não podendo, assim

impor qualquer obrigação ao Estado como, por exemplo, a de apresentar projeto de lei

para determinar o local para implantação de parque público.

No tocante ao aspecto urbanístico, a proposta traz algumas impropriedades, senão

vejamos:

A ementa do projeto de lei esclarece tratar-se a propositura de parcelamento, uso

e ocupação do solo na zona especial Z8-003, e da criação de Operação Urbana.

Todavia, o projeto não delimita os objetivos de uma Operação Urbana, nos termos

em que vem conceituada a expressão na alínea "g", inciso li, do art. 14 da Lei n°

10.676/88, como "ação conjunta dos setores público e privado, destinada à

melhoria do padrão de urbanização";

Quanto à disposição contida no art. 3° da proposta, que pretende converter "em

área Z2, nos termos da Lei 11.228, de 26 de julho de 1992", 60% (sessenta por

cento) do solo especificado no projeto, excetuada aqui a reserva dos 40%

(quarenta por cento) destinados à área pública, cumpre ressaltar que a legislação

citada trata-se do Código de Obras e Edificações, norma inadequada à finalidade

almejada. Ademais, parece haver uma incongruência entre o que se pretende

admitir como categorias de uso permitidas nos aludidos 60% da área restante, já

que o artigo 2° do projeto de lei elenca as categorias de uso nela permitidas, além

da sujeita ao controle especial e transforma, posteriormente, no artigo 3°, os

mesmos 60% de área restante em zona de uso Z2, cujas categorias de uso

permitidas diferem daquelas fixadas no artigo 2° do projeto de lei;

Também a exigência contida no art. 4° do PL pode ensejar dúvidas com relação à

sua aplicação, já que ao determinar que 50% da área de terreno não edificada

deverá ser mantida livre de pavimentação, não explicita adequadamente se refere-

se à totalidade da área compreendida pela zona de uso Z8-003, ou aos lotes

Mfg/p10174-01
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eventualmente nela contidos em razão de um processo de parcelamento futuro,

violando, dessa forma, o art. 11, inciso II, letra "a", da Lei Complementar Federal n°

95/98, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das

leis.

a e

Pelo exposto, somos

PELA ILEGALIDADE.

• Sala da Comissão de Constituição e Justiça, j t11 OS
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CÂMARA MUNICIPAL

EXCELENTÍSSIMO SENHOR
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente,

Solicito a V. Exa . que encaminhe pedido de informações ao Executivo a
respeko do Projeto de Lei n° 174/01, de autoria do nobre Vereador William Woo,
para que este, através de seus órgãos competentes, em especial SEMPLA e
EMURB, manifeste-se a respeito do projeto em tela.

Saliento tratar-se de Projeto de Lei que visa alterar as características de
uso e ocupação do solo da área do Complexo Carandiry, área esta de interesse
estratégico para o município e objeto de estudos, ora em desenvolvimento pela
Administração Municipal em conjunto com o Governo do Estado, com vistas à
desativação do referido complexo penitenciário.'

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro
pronunciamento desta Comissão no supracitado projeto de lei e saliento a
importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste pedido.

e

Ve,teadora Alflaiza Sposati
Presicihnte da Comissãélde Política Urbana

Metropolitaha e Meio Ambiente

rant°, nos
o VIII, do

Autorizo o encam
termos do artigo,
Regimento Intern .

Vereador JoAfliduárdo Cardozo
Presidente dajCãffafa ftlunicipal de Sã 3 Paulo
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Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes.

Em, 03.10.2001.

JOSÊ CRISO SOUZA SANTOS
Chefe de Seçâo Técnica IV

Substituto

Sr. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 03.10.2001.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAAYPAtiLb

São Paulo, 05 de outubro de 2001.

18 - OF-LEG3	 .
- OFICIO N .0579/2001

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 174/01, de autoria do
Vereador William Woo - que dispõe sobre o parcelamento, uso e ocupação do solo na
zona de uso especial Z8-003, criação de Operação Urbana, solicitando-lhe que se
manifeste, através de seus órgãos competentes, em especial SEMPLA e EMURB, a
respeito do projeto em tela, para que a referida Comissão possa emitir parecer a
respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 174/2001 de fls. 01/03 e do despacho da comissão
solicitante de fl. 12.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

Oe--
JCSS/rcas
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ ã''44P4k-Ab>" I r
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São Paulo, 05 de outubro de 2001.

Recebi ofício Leg. 3 n° 579/01, de 05.10.2001,
solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 174/2001, de
autoria do Ver. William Woo.

RECEBIDO
SGM/ATL

09 /10/0/

Anexo: cópia xerográfica do PL 174/2001 de fls. 01/03 e do d- spacho da comissão
solicitante de fl. 12.
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IOSE CRISTI O SOUZA SANTOS

Chefe de Seção Técnica 1V
Subatitato
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Poi.;:icau..Moi..,-cp.o Meio

Em 15/10/9t	 11-1 0  h.

Tania Beny	 Uma
acciçepe	 écnica
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São Paulo,	 Ct de (5-0CrOILO KIR 4(1%1
Assisteilte Clie,..na Técnica

GABINETE DO PREFEITO

opio Á oe n.o	 390 /01
Ref. Ofício n° 18/Leg.31057912001
Processo n° 2001-0.202.254-9

RECEBIDO NA ATAM

Em 151( olul
Às  4=5-0  horas

Senhor Presidente

Encaminho a Vossa Excelência, em atenção ao

requerido pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,

• cópia dos informes oferecidos pela Secretaria Municipal de Planejamento

Urbano, acerca do Projeto de Lei n° 174/01, de autoria do Vereador William

Woo, que dispõe sobre o parcelamento, uso e ocupação do solo na zona de

uso especial Z8-003 e a criação de Operação Urbana.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita•

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAMkIMO/crrts
Resp 174-01

SGM - 002 - DGM
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IOSE CRISTR6-iOUZA SANTOS

Chefe de Seção Técnica IV

Substituta
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO (PAULOT.15_ de ).P.aL
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMËN1b7URBA ._ •	 ,.

Ta'rfirar-244Y	
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Folhadeinfdtinik ..1 a 

Do Memorando n° 375/2001/ATL.III em 03/05/2001 (a) .... .4..
RANIÉRE VIANA DOS REIS

SEMPLA

AUTOS	 : Memorando n 2 375/2001/ATL.III
INTERESSADO	 : SGM/ATL
ASSUNTO	 : Pronunciamento conclusivo sobre o Projeto de

Lei n2 174/2001, que dispõe sobre o
parcelamento, uso e ocupação do solo na zona
de uso residencial Z8-003, Criação de
Operação Urbana.

INFORMAÇÃO N° 454/2001/SEMPLA/DEPLANO

DEPLANO
Sr. Diretor,

Trata o presente de pedido de pronunciamento
conclusivo sobre o Projeto de Lei n2 174/2001, que dispõe
sobre parcelamento, uso e ocupação do solo, na zona de uso
especial Z8-003, criação de Operação Urbana, de autoria do
Legislativo, para subsidiar a Senhora Prefeita quanto ã
sanção ou ao veto do texto que vier ser aprovado pela Câmara
Municipal.

Sobre o assunto temos as seguintes ponderações:
As zonas de uso Z8 foram classificadas pela lei n2

7.805/92, como zonas de Usos Especiais, entre as quais as de
situações de propriedade Especial.

As alterações de algumas dessas zonas de uso foram
efetivadas por leis posteriores, que nas suas exposições de
motivos inteiravam o Legislativo e a população das110	 condicionantes dessas alterações, a exemplo: Lei n28.328/75,
'Lei n2 8.769/78, Lei n2 9.411/81, Lei n2 9.412/81 etc.

essa Z8-003, é ocupada pela Penitenciária,
estabelecida, pelo artigo 15 da Lei n2 7.805/72 e pelo
Quadro n2 7 anexo ao Decreto n2 17.494/81, como categoria de
Uso Especial E4, cuja aprovação e modificação depende de
aprovação do Executivo (SEMPLA).

Como há interesse do Estado em desativar a
penitenciária, esta zona de uso está sendo objeto de estudos
por esta Secretaria, pois além de envolver a interação
através de parceria entre o Estado e Município, há o
interesse do Município em criar na região, utilização desse
espaço para grande parte dos munícipes, destinado a usos
Institucionais diversificados, ainda não quantificados.

Nesse sentido, as especificações dos espaços
contidos no Projeto de Lei ora proposto vem subsidiar esses
estudos.

,oNlr''

01411 .O ss ? I	 ,tx i..01:500



PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO

Folha de informação n°	

•

Do Memorando n° 375/2001/ATL.III em 03/05/2001

No entanto, tratando-se de matéria
estabelecida de acordo com o interesses já
propomos, objetivando subsidiar a deliberação
Prefeita, o veto a esse PL.

É o que nos cumpria informar

(a)

ainda não
referidos,
da Senhora

São Paulo, 03 de Maio de 2001

ARQ. LÚCIA DE SOUSA MACHADO
Sempla/Deplano

LE1M/rvr

•

2



AUTOS
INTERESSADO
ASSUNTO

••
•

t-tenz n:	 prot..
ri,'	 +1-\ 	 cio 2-0 01
O funcionário	 C	 .n

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO pAuL0MTriral-ft±cisnatheK-Ima
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANâssisteiaci Chefia Técnica

fV, 11001

Folha de Informação n° 	

Do Memorando n2 375/2001/ATL.111 em 03/05/01 (a) 	

Memorando n2 375/2001/ATL.III
sGM/ATL
Pronunciamento conclusivo sobre
de Lei n2 174/2001, que dispõe
parcelamento, uso e ocupação do
zona de uso residencial Z8-003,
Operação Urbana.

o Projeto
sobre o
solo na
Criação de

•

INFORm7ÇÃO/sEMPL7.DEPLAN0/455/2001

SEMPLA
Senhora Chefe de Gabinete

-	 A vista do parecer técnico deste Departamento,
somos pelo veto total à propositura ora apresentada.

São Paulo, 03 de Maio de 2001,

•

„.0:ki's

43‘'' ,' S N ..

' 0,05

d' '
 P.0

HUSSAINJAREF
Departamento' lale Plane alanto e

Normatizagao Terri o ai
Diretor

SEMPLA/Chefla de Gabinete
Entrada:/,(2„Vja
Saída: 1_,L1./.247441

rvr



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Folha de informação n0 07. 	

	 em  1 0  /	 01  (a)d....Memar.andp 	 n 27 512001-ATE,.

AUTOS Memorando n237512001/ATL.III
11/(En

INTERESSADO : SGM/ATL

ASSUNTO

SGM1ATL

Pronunciamento conclusivo sobre o Projeto de Lei n2

17412001, que dispõe sobre o parcelamento, uso e

ocupação do solo na zona de uso residencial Z8-003,

Criação de Operação Urbana.

Senhora Assessora Chefe,

encaminhamos parecer técnico da SEMPLA, conforme

solicitado.

SP/10/05101

11(4. 0A4,4- í3vek
ELIZABETH BELLO
Chefe de Gabinete

SEMPLA
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SEGUE	 • junteao	 nesta data
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Em 19 42)	 .,

Magda 'Nen da Silva Bati
Secretária da COMÚSãO de Política Ikbana,

it4etnvolitana e Meio Ambiente
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Precessn 	 /	 r' 
Mana Tereza da Silva Beire
Reg. 10851	 .

CÂMARA MUNICIPAL D	 ar ar

EXCELENTÍSSIMO SENHOR
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente,

Solicito a V. Exa . que encaminhe pedido de manifestação do Governo do
Estado a respeito do Projeto de Lei n° 174/01, de autoria do Nobre Vereador

410 
William Woo, para que este, através de seus órgãos competentes, em especial a
Secretaria de Estado da Administração Penitenciária, bem como do escritório
Aflalo & Gasperini Arquitetos S/C Ltda., coordenador dos estudos em elaboração
para a área do Carandiru, pronuncie-se a respeito da propositura em tela.

Esclareço que tal manifestação é necessária para subsidiar o seguro
pronunciamento desta Comissão no supracitado projeto de lei e saliento a
importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste pedido.

em

Vereadora Aldaiz Sposati
Presidente da Comissão de Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente„

Autorizo o enCaminhamen
artigo 46, inciso V111,51K

os termos do
ànto Interno.

Vere ctlgr-E9.idfdo Cardozo
Presid	 wart‘Municipal de São Paulo



A LEG. 3

Emj±1	
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Mana Reza da Siln Bati
Seattária da Comissão de Politica Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente RECEBIDO EM LEG. 3/! 	 j/
27-

Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo solicitando informações para a Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

18/12/2001

JOSn CRISTINb-l&IZA- SA-NTOS
Chefe de Seção Técnica 11/

Substituto

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

\	 18/12/2001

(gCKATHYA 13 	 RALES DE SOUZA

AssIsten e ParlamentAt

bEGUE/yt 	, juntado  S 	 .•sefite-4ata
documentos 	 e papel de informação
rubricados	 sob folhas n°-5 c2o 

Em 0 6 10021.0.21

MIARA MARIA MÍGI.L780 B9SISIO 
Aásistente Tecnico de Diteçáo IV
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CÂMARA MUNICIPAL LJE3IÜ • • • I

São Paulo, (24 de dezembro de 2001.

v
11+

J.O - OF-L.F.03
OFICIO N..0859/2001

Senhor Governador,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de
Lei n° 174/2001, de autoria do Vereador William Woo — que dispõe sobre o
parcelamento, uso e ocupação do solo na zona de uso especial Z8-003 e criação de
Operação Urbana, solicitando-lhe que, através de seus órgãos competentes, em
especial a Secretaria de Estado da Administração Penitenciária, manifeste-se a respeito
da propositura em tela para que a referida Comissão possa emitir parecer.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 174/2001 de fls. 01/03 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 19.

A Sua Excelência a Senhor
Doutor Geraldo Alclunin Filho
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo.

JCSS/krms
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	 de 14..04-

O funciortg, MARI LIAM= SiO

IV

CA-MARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

GES'
São Paulo, 21 de dezembro de 2001.

28 DEI 200t

Recebi ofício Leg. 3 n° 859/2001, de 21/12/2001,

solicitando ao Senhor Governador, em especial por meio da Secretaria de Estado da

Administração Penitenciária, manifestação a respeito do Projeto de Lei n° 174/2001,
de autoria do Ver. William Woo.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 174/2001 de fls. 01/03 e do despacho da
comissão solicitante de fls. 19.

•
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1.1.LIANA  MARIA MIGLIANO COSISIO

Assistente Técnico de DWeção lv

À Douta Comiasão

•

Err#.  ce,  /o&  /

JOSE Cintil~ANTOS
Chefe de Seção Técnica 1V

Substituta

•

•
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FIA DT-10
Rosaura Apareciew FMnpl
Reg. 101217

Wá5waAu-do0a1
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIG

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE

Cf;r:-
;2

TA

r ;	 -:
•••

QUIGRAFJA

MEMBROS: ALDAíZA SPOSATI - PRESIDENTE
NABIL BONDUKI
MARCOS ZERBINI
EDIVALDO ESTIMA
MYRYAM ATHIE	 pL RO)
FARHAT
ANA MARTINS

(A) 4.11/tÁ/1A.) t)()"

AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA NA CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO EM 28 DE NOVEMBRO DE 2001.

4964
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DATA: 28-11

FOLHA:!
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ROD.:T01-02

ORADOR:

• fitraTrEiNparecidaFeld
R‘ 	

e •	 • op	 - .	 .

SEM REVISÃO

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIG

A SRA. ALDAíZA SPOSATI (PT) - Vamos iniciar esta audiência

pública. Convido o Vereador Humberto Martins para fazer parte da mesa.

Os projetos iniciais são sobre zoneamento. Em seguida, discutiremos os

projetos relativos à meio ambiente, especificamente sobre o serviço de

retirada de entulho, vulgo caçambas.

Começaremos com zoneamento. Pedirei prioridade para

discutirmos o projeto do Vereador Humberto Martins em consideração à

sua presença nesta audiência.

Trata-se do projeto 459/2001, que está em primeira audiência

pública. Introduz alterações na lei de uso e ocupação do solo,

corredor Z8, uso especial, para Z2.

O projeto de lei foi discutido pela assessora Ivany e

justifica que a propositura visa possibilitar o melhor aproveitamento

da região através da adequação do zoneamento às características da

área que apesar de mostrar o imenso potencial para desenvolvimento da

região encontra-se abandonada e com a incidência de muitos terrenos

010	 baldios em situação irregular ou ainda invadidos face às restrições

impostas pela lei de zoneamento vigente.

É o corredor especial Z8057, que fica na zona norte.

Passarei a palavra ao nobre Vereador para suas considerações.

O SR. HUMBERTO MARTINS (PDT) - Bom dia Sra. Presidente,

membros da Comissão, esse é um projeto de zoneamento de 30 anos.

Temos, especificamente na região norte, o Center Norte, o Lar Center

o Expo Center Norte, alguns terrenos vagos e algumas construções.

Ocorre que a Cidade, nos últimos 30 anos, particularmente na zona

norte, cresceu muito. Hoje . temos o metro quadrado e alguns

•

02
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIC1

ROD.: T05 FOLHA:2	 TAQ.: Luiz Carlos	 COMISSÃO: A

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente ORADOR: 	 DATA: 28.11.01	 SEM REVISA°

RÁFIA DT-10—Kosaura Aparecida

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Claro. Inclusive, o que o

Vereador levanta é que o tipo de solo...

A SRA. HELENA	 - Certo.	 •

A SRA. ALDA1ZA SPOSATI (PT) - ... Não sei se é tufo, porque

ali é ex - leito...

A SRA. HELENA	 - É uma várzea.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Então, o tipo de solo não

permite, inclusive, estacionamentos em subsolo.

Por outro lado, há um limite vertical. Então, existe aqui uma

contingência que a própria área tem. Então, acho que essa análise

poderia depois ser feita, integrada.

Vamos passar ao projeto contíguo, do Vereador William Woo, que

é para Z-08-03, aquela que é do Carandiru, que, na verdade, foi objeto

de uma comissão de estudo, presidida pelo Vereador Erasmo Dias - fui

Relatora da Comissão. Essa comissão de estúldos revela que não é

absolutamente necessária qualquer mudança de uso dessa área, e o

010	 projeto que está em desenvolvimento pelo Estado se adapta

perfeitamente. Temos, inclusive, as conclusões da comissão de estudos,

que talvez fosse interessante... Ah, já estão aqui anexadas, e mostram

que não há necessidade.

Mais ainda, foi proposto o tombamento dessa região também.

isso já está em ação, a proposta de tombamento, pelo Compresp (?).

Tenho uma primeira idéia. É a Sueli que está estudando este

projeto? É a Evani, desculpe-me.

14/



omissão

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente ORADOR:	 DATA: 28.11.01	 SEM REVISÃO

Não sei se efetivamente este projeto de lei não está colidindo

com as propostas que estão em desenvolvimento pelo Governo do Estado e

pela Prefeitura Municipal, na questão de mudança de área.

A SRA. EVANI (?) - Ele realmente colide, Vereadora, porque

vai contra as recomendações da Comissão Especial de Estudos que o

Vereador Erasmo Dias presidiu; vai contra as recomendações que Sempla

coloca, que o Governo do Estado...

010	 - Manifestações fora do microfone. (r)
A SRA. EVANI (?) - Que o Governo do Estado pensa em

desativar o Complexo Penitenciário. Não existe esse interesse,

aparentemente, na operação urbana, porque a Z-08-03 já permite o que

se • pretende fazer.

Tudo o que o Estado e a Prefeitura pretendem para a área já é

permitido. Então, eles nem pensam em uma mudança de zoneamento,

tampouco numa operação urbana no momento. E l o projeto do Vereador

William Woo vai em outra direção.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Não tem ninguém da Assessoria do

Vereador aqui? (Pausa)

Queríamos propor, inclusive, que fosse formalizada a consulta.

Não sei se a administração das penitenciárias, o grupo que está

coordenando... Como é que chama o Arquiteto Coordenador pelo Estado?

Não me lembro agora. (Pausa)

E talvez fazer a consulta formal para os arquitetos ...

Áfralo. Áfralo e Gasperini.

Então, fazer a consulta formal, porque acho que não é

necessária essa alteração.

ROD.: TOS FOLHA:3	 TAQ.: Luiz Carlos	 COMISSÃO: AudTAO.: Luiz Carlos	 COMISSÃO: Aud	 • (P . 2-i êomissão d
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Queria talvez solicitar ao Assessor da Liderança do PSDB que,

talvez, ajude nessa consulta, porque parece-me - tenho certeza -, pelo

depoimento da comissão de estudos do Arquiteto Áíralo, que está

trabalhando com o Governo do Estado, que afirmou que o projeto nem

deve haver, pois haverá uma mudança de uso ali efetivamente, diante da

proposta somada inclusive com a Prefeitura.

A Prefeitura tem uma proposta de operação urbana no local, não

é? Mas, de qualquer modo, talvez deveríamos aguardar aqui.

Alguém gostaria de se pronunciar? (Pausa)

Então, esse projeto de lei iria para a segunda audiência, a

partir dos informes solicitados e já obtidos quanto às propostas de

estudo da reutilização da área do Carandiru.

Vamos passar ao PL 47/99, de autoria do Vereador Wadih Mutran.

(Pausa)

É você, Ivani? (Pausa) Pode apresentar, 'por favor.

A SRA. EVANI -	 (Luiz Carlos)
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O SR. PRESIDENTE (Nabil Bonduki - PT) - Bom dia' a todos.

Queiram desculpar pelo atraso. Eu fui avisado também que o Presidente

não poderia presidir a reunião há cerca de 15 minutos. Então, tive de

cancelar um compromisso para poder presidir a audiência pública.

Hoje temos sete projetos que serão debatidos, todos eles

vinculados ao zoneamento, uso e ocupação do solo.

Vou ler os projetos, para que possamos ter uma noção do

conjunto das propostas.

PL 163/99, do Vereador Aurélio Nomura, segunda audiência

pública: dispõe sobre alteração de zona de uso no distrito Itaim-Bibi

e dá outras providências. De Zl para Z2.

PL 174/2001, Vereador William Woo, segunda audiência pública:

dispõe sobre parcelamento, uso e ocupação do solo na zona de uso

especial Z8-03, criação de operação urbana e dá outras providências.

PL 459/2001, Vereador Humberto Martins, segunda audiência

pública...(Valeria)
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PL 459/2001, Vereador Humberto Martins, segunda 'audiência

pública. "Introduz alterações na Lei de Uso e Ocupação do Solo,

Corredor Z8, uso especial, para Z2; zona de uso Z8-57 para Z2."

PL 478/2001, Vereador Wadih Mutran, segunda audiência pública.

"Altera normas de uso e ocupação do solo de área situada no Distrito

de Santo Amaro, Zl para Z18."

010	
PL 506/2001, Vereador Wadih Mutran, segunda audiência pública.

"Altera normas de uso e ocupação do solo no trecho da Avenida

Bandeirantes, entre a Avenida Santo Amaro e a Rua Cabo Verde - Z8-CR4

para Z8-CR2."

PL 565/2002, Vereador Arselino Tatto, segunda audiãncia

pública. "Transforma para Z8-CR2 o trecho da Avenida Professor Papini,

entre a Praça Batista Botelho e a Avenida Robert Kennedy."

E o PL 584/2001, da Vereadora Myryam Athie, primeira audiência

pública. "Altera normas de uso o ocupação do solo na área situada no

Distrito de Santo Amaro, Z8-CR4 para Z8-CR2, Avenida dos

Bandeirantes."

Vamos dar inicio à audiência pública, reordenando a ordem dos

nosso projetos, para tratar, de maneira conjunta, dos assuntos que são

mais próximos. Então,' temos o projeto do Vereador Aurélio Nomura, o

projeto do Vereador Wadih Mutran, o 479, o outro projeto do Vereador

Wadih Mutran, O 506, e o projeto da Vereadora Myryam, 584, todos eles

tratando daquela região próxima à Avenida Santo Amaro e à Avenida dos

Bandeirantes. Vamos, então, tratá-los em bloco, para fazer uma

discussão mais conjunta.
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Antes de mais nada, esses projetos tratam de alteração de

zoneamento. Então, eu queria, inicialmente - independentemente da

discussão dos projetos, necessária que seja feita na audiência pública

-, deixar claro que o Plano Diretor estabeleceu uma norma para as

alterações de zoneamento, um prazo e um processo, bem como diretrizes

para a nova Lei de Zoneamento. Então, existe um prazo: dia 30 de abril

de 2003, quando deverá ser encaminhado à Câmara Municipal um projeto

de lei de revisão da Lei de Uso e Ocupação do Solo, articulada com um

plano de transportes, um plano de habitação e planos regionais. Cada

subprefeitura fará uma discussão própria, específica, e deverá, em

função disso, apresentar uma discussão mais completa, que envol -Ve não

só esse aspecto, como também outros aspectos relacionados com o

planejamento e o urbanismo de cada região, como a hierarquização do

sistema viário, como um plano de ocupação das áreas públicas, como

todos os aspectos que estão correlatos dentro de um plano urbanístico

local.

É importante que isso fique claro, porque todos esses projetos

de lei certamente estão levantando problemas que acontecem em nível

local, que precisarão ser tratados numa abordagem mais ampla. Além da

participação do Executivo nesse processo, posteriormente deveremos,

quando chegar a matéria à Câmara, fazer uma nova rodada de discussão

sobre esses assuntos.

Peço, inicialmente, que a assessoria apresente os projetos.

Não sei se além do texto há os mapas, que, talvez, tornem mais fácil a

visualização das modificações. Todas elas são do mesmo mapa? (Pausa)

Então, talvez fosse bom pelo menos situar, para termos maior clareza
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sobre as mudanças propostas. Já decidimos na Comissão, em algumas

reuniões passadas, que todas essas alterações serão sistematizadas,

para que possamos ter uma idéia do problemas que hoje são levantados

pelos Srs. Vereadores e pela população em relação à necessidade de

mudança de zoneamento.

A SRA - Bom dia. Esse projeto, o 163/99, de autoria do

Vereador Aurélio Nomura, propõe alteração de zona de uso Zl para Z2,

desta área em verde, tá? As outras cores, vocês ignorem, porque trata-

se de uma transparência que foi usada para outras audiências públicas.

Então, essa areazinha em verde, ela é envolvida por três corredores,

que é a Rua Cabo Verde, a Avenida Santo Amaro e a Avenida dos

Bandeirantes. Essa é uma zona de uso estritamente residencial, e a

zona de uso pretendida é uma zona de uso predominantemente residencial

que permite todo o tipo de comércio e serviço, com parâmetros de

ocupação do solo em função de cada uso. Houve uma solicitação de

informação à Sempla, que se posicionou pela manutenção dessa zona 1,

por entender que ainda nesse bolsão estão preservados os usos

residenciais.

O projeto 478/01 é de autoria do Vereador Wadih Mutran, que

exclui da zona Z1-020 essa área hachurada aqui nem azul, que também é

envolvida por corredores, integrando-a à zona de uso Z18. Então,

novamente, é de uso estritamente residencial, para um uso

predominantemente residencial onde existem algumas restrições para

altura de prédios e são permitidos alguns usos comerciais e de

serviços, não tanto quanto nas Zonas 2. Essa área também tem a
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seguinte característica: ela é envolvida por corredores, mas'faz parte

também de uma zona maior.

- Manifestações fora do microfone.

A SRA - Olha, a Z8-CR4, ... Segue Valéria

•

•
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A SRA - Olha, a Z8-CR4, que é a Avenida dos Bandeirantes,

Z8-CR2, Avenida Vereador José Diniz, e Z8-CR5 nas outras vias. Aqui é

a Avenida dos Bandeirantes... Vereador José Diniz. E essas outras vias

aqui são S8-CR5. Nessas outras zonas aqui do lado, essa aqui é uma

Zona 9, que é uma zona de uso também predominantemente residencial,

mas que só permite pequenos comércios e serviços. Aqui é uma Zona 13,

que também é uma zona predominantemente residencial e permite prédios

de apartamentos e pouquíssimos usos comerciais e de serviços.

Foi consultado o Executivo, e a Sehab posicionou-se por

aguardar as diretrizes do Plano Diretor. E, para esse caso, dever-se-

ia considerar a região como um todo, os aspectos de segurança dos

moradores do entorno do Aeroporto e o prejuízo ambiental que poderá

advir do adensamento.

A CET também posicionou-se, dizendo que a mudança pretendida

trará um grande impacto localizado, que deverá ser acompanhado de

medidas mitigadoras, com a ampliação da infra-estrutura local,

01,	 particularmente no que tange ao sistema viário de transporte.
O próximo projeto é o 506/2001, de autoria do Vereador Wadih

Mutran, que propõe excluir da lista de logradouros públicos

pertencentes ao corredor Z8-CR4 esse trecho da Avenida dos

Bandeirantes, entre a Avenida Santo Amaro e Rua Cabo Verde, que hoje é

classificado como Z8-CR4. Então, ele está pretendendo transformar em

Z8-CR2. Aqui então é uma Zona 1, que é aquela ... a zona que se

pretende alterar no primeiro projeto, no 163/99, e aqui é uma zona...

não me lembro. Não sei se é Zona 10 também. É zona 1 também? (Pausa)

Então, os usos hoje permitidos aqui são aqueles usos de escritório, de
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showroom, sem operação de venda direta ao consumidor. E a proposta do

Vereador, que inclui como Z8-CR2, passa a permitir edificações

comerciais e de serviço, como se fosse uma zona 2, com a restrição de

15 metros de altura com, no máximo, três pavimentos.

O próximo projeto é o 584/2001, de autoria da Vereadora Myryam

Athie, também propõe alteração da classificação de um trecho da

Avenida Santo Amaro, entre a Rua Zacarias de Góes e a Avenida Vereador

José Diniz, que hoje é classificado como Z8-CR4. Também pretende a

classificação desse corredor para Z8-CR2. Para situar, o projeto

anterior tratava desse trecho aqui em baixo, também mudava de Z8-CR4

para Z8-CR2. O que ocorre nesse trecho ... Segue Regina

•
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Também mudava de Z8-CR4 para Z8-CR2. O que ocorre nesse trecho, em

particular, é que deste lado da Avenida Santo Amaro é um corredor Z8-

CR1 e aqui são permitidos aqueles usos de escritórios e representação

de firma sem operação de vendas. E deste lado, como é um corredor Z8-

CR2 já são permitidos todos os usos de uma zona de uso Z2. Na primeira

audiência foi colocado que os proprietários dos imóveis deste lado da

via, pretendem uma isonomia com os do outro lado da via. O que a gente

tem a ressaltar e se essa proposta for aprovada, o lado dos imóveis

que estão na Z2 vão ter mais restrições, porque se tornando Z8-Cr2 vai

haver uma limitação de gabarito para 15 metros e 3 pavimentos apenas.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Então vamos abrir ao debate: Pena

que não tenhamos tudo no mesmo mapa, porque ficaria mais claro para

visualizar. Vou abrir a palavra e talvez possamos visualizar melhor o

conjunto das alterações propostas.

- Manifestação fora do microfone.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Mas é um mapa?

- Manifestação fora do microfone.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Vou inscrever o senhor e na hora de

falar, o senhor explica, a gente vê o seu mapa. Então o primeiro é o

Valdemar Andersen. (Pausa)

- Manifestação fora do microfone.

O SR. IB WIDEMAR ANDERSEN - Sou morador de Campo Belo há 45

anos. Possuo duas propriedades na Rua Antonio de Macedo Soares, uma

avenida que antigamente chamava-se Antonio Prudente de Morais. A

Prudente de Morais foi modificada, e hoje em dia chama-se Antonio de

Macedo Soares. E une a Maracatins, uma via do outro lado da Avenida
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Bandeirantes, até a continuação de dois quarteirões apenas são Z-1, o

resto todo é permitido todo comércio. Eu possuo duas casas lá e não

consigo manobrar para entrar em garagens nenhuma, possuo imóvel que

não consigo alugar, vou passar adiante se conseguir, a realidade é

muito séria e apenas dois quarteirões, dos quais, boa parte pertence à

associação de metais ali, faz fundo com isso. Na realidade, são poucos

residências, todas bem-tratadas e existem algumas pessoas trabalhando,

provavelmente irregularmente, nessa área. Eu estou antes da lei do

zoneamento 72 ali e sempre trabalhei ali. Eu realmente estou

preocupado, não porque a coisa não vá ser resolvida, mas no dia que eu

quiser vender os meus imóveis, eu não tenho possibilidade nenhuma pelo

tamanho deles. Tenho uma residência muito grande, com 6 dormitórios,

não serve mais para residência. Então a minha preocupação é mudança

nessa região, porque não tem cabimento não ser corredor comercial. É

um trechinho de 3 quarteirões, que está englobado no mapa que fizeram,

grande. Agora, eu só quis mencionar isso e não quero dizer mais nada

porque será apresentado pelo senhor aqui, o mapa, como ele propôs

mostrar, que englobava mais coisas.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Em seguida o Sr. Natan.

O SR. NATAN yEITZMAN - Sou médico, tenho consultório na

Antonio de Macedo Soares, 133. Só para dar adendo ao que o Dr. Ibsen

falou, lá nesse trecho passam em torno de 10 linhas de ônibus e passam

caminhões e também se for feita a medição de quantos decibéis marca-se

na região, de manhã até à noite, passa muito mais dos 65 decibéis

permitidos pela lei. Então a Lei de Zoneamento está caduca, ou a lei é

cumprida ou não é cumprida. Então, cumpre-se a lei, se a região

(1k,
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precisa continuar a ser Zl nesses três quarteirões, que vão da

Bandeirantes até a Otávio Tarquínio de Souza, cumpra-se a lei. Passa-

se os ônibus para outra região, diminui-se os decibéis e o número de

carros é completamente fora da propositura de Zl, por hora devem

passar bem mais do que 600 carros. Então a lei deve ser cumprida, ou

muda-se o zoneamento para qualquer tipo ou mantenha-se Zl, mudando-se

toda a infra-estrutura dos caminhões, ônibus e o ruído deve ser

411
completamente tirado da região. Muito obrigado.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Sr. Rubens.

O SR. RUBENS - Gostaria de passar às mãos do Vereador desta

Comissão, primeiramente, uma consideração sobre as 18 páginas da

primeira audiência pública em novembro do ano passado, desse projeto.

Vou passar às suas maõs a consideração. Tem quatro páginas e

perguntaria ao senhor, o senhor quer que eu leia, o senhor vai ler ou

vai deixar para depois, quer que eu faça uma síntese disso? (Pausa)

Vou deixar aqui, está assinado pela Associação dos Lojistas e

Moradores do Campo Belo, toda a diretoria está aqui. Vou fazer uma

síntese para que todos saibam.

O intróito é o seguinte: "Aos digníssimos membros da Comissão

de Política Urbana, Vletropolitana e Meio Ambiente. Considerações

oficiais sobre a primeira audiência pública realizada dia 28/11/01,

referente ao PL 478, de autoria do Vereador Wadih Mutran". Faço aqui

uma consideração da folha 151 e dos parágrafos 1 e 2; da folha 154,

fim do terceiro parágrafo, folha 155. Faço aqui... (C06)
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Faço aqui uma consideração da folha 156, parágrafo 2 e na folha 157, a

folha 160 e 165. Gostaria de deixar observado o parágrafo que tem a

ver, quero deixar claro, gostaria que o senhor pudesse passar às mãos

do Sr. Cunha, para ele ler, porque estou rebatendo umas declarações

que ele fez. Gostaria que ele soubesse do que estou falando para ele

ver se ele consegue me desmentir. O Seu Cunha tem a tendência de

chamar todo mundo de mentiroso. Então eu gostaria de deixar claro.

Agora, eu tenho slides que eu falei ao senhor, eu gostaria de

simplesmente colocar porque ele pega toda região.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Nós não temos projetor de slide, é

retroprojetor, só projeta a partir de papel, transparência.

O SR. RUBENS - Então, vou fazer outro pedido para o senhor.

Porque eu posso...

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - O senhor poderia apresentar a sua

exposição e depois se necessário, para que possamos visualizar melhor,

o senhor poderia fazer circular as fotografias.

11111 	 O SR. RUBENS - O nosso projeto envolve a Z1-020, que vai da

Zacarias de Góes, dá volta em ziguezague pelo Campo Belo e vai passar

na porta da Hípica Paulista, no Brooklin Novo, 100 metros beirando a

Bandeirantes e morre na Ribeiro do Vale. Chegando na Ribeiro do Vale

atravessa o maior anel metropolitano das Américas, que é Avenida dos

Bandeirantes, entra na Cabo Verde, sobe até na Avenida Ibirapuera, na

Avenida dos Eucaliptos, volta pelo viaduto sobre a Bandeirantes, que

liga a José Diniz com a Ibirapuera, entra novamente na Bandeirantes e

vai até a Zacarias de Góes. Observem o ponto que vai da Z1-020, são

217 quadras, é isso que quero deixar claro. É que quando falo gosto
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que todos prestem atenção, porque assim não esquecem o que eu falei.

Dessas 217 quadras, 54 são do Campo Belo, só 54 e delas queremos mudar

só 34, que são as mais caóticas conforme tem exposição em fotos, estão

no processo e tenho até fotos mais novas. Todo Campo Belo tem 322

quadras, todo, queremos mudar 34 das que são caóticas, olhem o

absurdo, não estamos querendo mudar a Z1-020 da Hípica. Portanto, era

isso que eu queria dizer, acredito que mais pessoas vão dizer o mesmo,

porque se alguém ler isso aqui vai fazer pergunta para mim.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Está certo. O próximo é o Antonio

Cunha, Movimento dos Moradores do Campo Belo.

O SR. ANTONIO CUNHA - Sou do Movimento dos Moradores do Campo

Belo.

O SR.	 - (Fora do microfone) - O senhor tem

documento que comprova isso? O senhor fala em nome do movimento?

O SR. ANTONIO CUNHA - Tenho, em nome do movimento.

O SR.	 -(Fora do microfone)- Poderia

mostrar?

O SR. ANTONIO CUNHA - Aqui eu não tenho.

O SR. 	  - (Fora do microfone) - Então eu acho

que não está correto:—

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Desculpe, ele está com a palavra,

se alguém quiser discutir se é da associação ou não, não podemos aqui,

não temos condição de avaliar, nem de fazer uma discussão desse tipo.

Todos que vêm aqui, independente de ser associação ou cidadãos, têm

direito de falar, a palavra é aberta a todos, qualquer cidadão.
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em nome dele.

O SR. ANTONIO CUNHA - Falo em nome da Associação de Moradores

regularmente registrada em todos os cartórios...

-	 (Fora do microfone) - Então falaO SR. 	  -	 (Fora do microfone) - Entao faia

O SR. - (Fora do microfone) - Gostaria que

ele trouxesse o documento que prova...

•	 O SR. ANTONIO CUNHA - Eu não tenho de provar nada ao senhor,

se o senhor acha que eu tenho alguma coisa a esconder, peça essas

explicações na Justiça. Do contrário, eu vou processá-lo pelo senhor

estar...

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Vamos manter num nível elevado.

Aqui é uma audiência pública, todo cidadão tem direito a falar. A

gente não pediu a ninguém que comprove se é representante ou não, eu

acho que isso é assim, se a pessoa está se identificando como

representante, está sendo registrado. Se não for representante, a

Associação se manifesta por escrito, posteriormente, está registrado

que ele é se apresenta como representante do movimento dos moradores

do Campo Belo. Agora, precisamos discutir o problema em si e a partir

dela tirar uma conclusão do que seja melhor para a cidade e para o

conjunto dos moradoes. Então, todos têm direito a falar e se alguém

estiver falando por uma associação que não representa, a associação

posteriormente denuncia a pessoa, mas está registrado aqui como a

pessoa se apresenta. Não temos condição de fazer uma verificação

pessoa por pessoa se é ou não representante da associação mencionada.

Tem a palavra o Sr. Antonio Cunha.
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O SR. ANTONIO CUNHA - Gostaria de repelir, antes de mais nada,

a injúria que fui vítima desse senhor, dizendo a mim que sou, que

chamo todo mundo de mentiroso. Na realidade... (Marcelo)

•

•
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... que chamo todo mundo de mentiroso. Na realidade, na audiência de

novembro foi mencionado um abaixo-assinado, porque esse projeto é

cópia praticamente de um projeto do Vereador Nelo Rodolfo, de

n°854/93, que tem um abaixo-assinado com 181 assinaturas, das quais

102 são claramente falsas, ou irregulares, não sei se é esse a abaixo-

assinado ou não, mas se foi me pronunciou nesse sentido, inclusive

posso trazer pessoas aqui cujos imóveis estão aqui mencionados e podem

provar, que essas pessoas que assinaram aqui não moram nos seus

imóveis. Então por isso que eu disse que esse abaixo-assinado, se for

esse é irregular.

Gostaríamos de anexar a esse projeto a nossa manifestação

oficial, nobre Vereador, e nos posicionarmos novamente contrários,

cabalmente contrário, de maneira contundente a essas aberrações

pretendidas neste projeto do Vereador Wadih Mutran.

Esse tipo de projeto se acrescenta nesse rol flagelantes de

mais de 250 projetos que existem nesta Câmara para alteração no

01/ zoneamento e que se caracterizam basicamente por serem fragmentários e
casuísticos. Por quê? Pura e simplesmente vão na chamada doutrino do

planejamento homologatório, que procura não combater as causas da

distorção gerada pela, irresponsabilidade, pela alienação e pelo

• descaso dos governo e da população nos últimos 35 anos, que nos fazem

passar a vergonha de ser São Paulo a única cidade do seu porte sem

planejamento urbano consistente, metódico e permanente.

Consequentemente a bagunça imperou e as distorções estão aí expostas

pela cidade toda. E que se pretende, obviamente, se corrigir com o
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aprovação.

Basicamente, em função dessa filosofia do planejamento

homologatório temos aqui algumas considerações fundamentais para fazer

a respeito dessa barbaridade. A primeira objeção se refere àquilo que

o próprio CET diz. Como essas questões não são analisadas

contextualmente, \mas pontualmente, não se leva em consideração os

impactos na região pretendida e no seu entorno. Nosso bairro sofreu um

processo de planejamento por força do Plano Diretor de 72

razoavelmente eclético, com zonas de alta, baixa e média densidade,

núcleos comerciais locais diversificados e de terceiro nível que

permitem qualquer pessoa escolher seu local para se instalar. O

zoneamento do bairro foi feito em 72, por força da equipe do Prof.

Cândido, e foi calculadamente estabelecido no seu processo de

adensamento para infra-estrutura que apresenta hoje. No decorrer desta

ano cumpriu-se essa finalidade, o bairro experimentou um gigantesco

adensamento, um poderoso adensamento que basicamente consegue

compatibilizar nas atuais condições a infra-estrutura que o bairro tem

com esse adensamento agregado nesses últimos 30 anos. Ele atingiu,

cumpriu sua finalidade s. Não é por outro motivo que no próprio Plano

Diretor ele está incluído naquela macro zona e contenção do

adensamento, porque já atingiu o equilíbrio, a infra-estrutura do

bairro não tem mais condições de absorver não só o crescimento das

conseqüências negativas desse adensamento, não só sob o ponto de vista

localizados, como, também, por força do potencial indutor de mudanças

nós diligentemente batalhamos 'pelanovo Plano Diretor que nós diligentemente batalhamos 'peia suasua
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de outras áreas, que poderão ser objeto também do mesmo pleito. Então

o bairro já não tem mais condições.

Hoje em dia você vai no bairro e vê que no momento de pico, em

todos os cruzamentos semafóricos já existe congestionamento. Não

existe mais capacidade de estrutura viária para suportar mais

adensamento nessa área e nas outras que poderão vir.

Sob o ponto de vista ambiental essas zonas 1 não foram

colocadas ali por acaso. As zonas 1 são uma belíssima e criativa

alternativa do planejamento inglês, são chamados os bairros jardins,

para permitir o controle dos efeitos danosos de uma ambiência urbana

defasada e deformada, permitindo-se uma ocupação horizontal e ' uma

arborização razoavelmente consistente e permitindo assim esse único

fenômeno, que é a única área urbana que produz mais oxigênio do que

consome e ela é vital não só de ser mantida, como até expandida porque

toda essa área é a terceira área mais poluída da cidade. No último ano

ela entrou em estado de atenção por 52 vezes e se fosse esse rolo

compressor que quer destruir não só essa zona 1 como outras, ela foi

superada por esse adensamento proposto pela zona Z-18, passaríamos

brevemente ao chamado estado de alerta, quando a • cidade vai ter que

parar por força do acúviulo de uma área extremamente poluída provocado

por um tráfego extremamente intenso, de mais de meio milhão de

veículos e de mais 700 pousos e decolagens de aeronaves. Só para terem

uma idéia uma aeronave convencional em uma operação completa de LPO,

produz a poluição equivalente a 4.758 veículos trafegando a 60

quilômetros por hora durante um quilômetro, multiplique isso por 700

para ver a cargo poluidora.
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terceiro item, é a prova cabal da total ausência do planejamento

urbano da nossa cidade. É um festival de gambiarras que nunca obedeceu

a um planejamento central e que sempre foi sendo acrescentado,

modificado e mudado ao sabor das circunstâncias, ao sabor de

necessidades sem um planejamento orgânico, um planejamento que tenha

começo, meio e fim e que planeje a cidade compatibilizando-a, lembre-

se, Sr. Vereador, que insistimos nisso nos debates do Plano Diretor,

com o sistema de uso e ocupação do solo, que é o segredo fundamental

do planejamento urbano. Ele tem total liberdade para fazer o que bem

entende, portanto, ele mete seus corredores onde bem entende, tornando

absolutamente impossível qualquer planejamento urbano atual e futuro.

Portanto, é o que nós dissemos, o nobre Vereador...

•
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Portanto, é o que nós dissemos, o nobre Vereador • há de se

lembrar que não é apenas o sistema de uso e ocupação de solo que está

defasado, mas o sistema viário também. Nós só vamos conseguir

efetivamente uma cidade recuperada se esses dois parâmetros

fundamentais forem obedecidos no novo Plano Diretor.

Conforme eu disse, essa área não foi colocada ali por acaso.

Ela faz parte do que sobrou de possibilidade de implantação da chamada

área de escape das operações aeroportuárias. O Aeroporto, como nós

sabemos, é um verdadeiro porta-aviões, ele fica ali embaixo e não tem

área de escape, conforme a moderna técnica de planejamento

aeroportuário. Portanto, não resta outra alternativa, senão uma

improvisação das áreas urbanas que lhe cercam. E essa área é o único

corredor que ainda resta vazio para permitir pousos e decolagens de

aeronaves no momento crítico. No finzinho de um pouso e no início de

sua decolagem, o avião está literalmente nas mãos de Deus. Qualquer

tragédia ali, ele precisa encontrar uma área não adensada para um

pouco forçado ou queda controlada. Nas atuais circunstâncias, ele já

está totalmente prejudicado, porque hoje o pouso e decolagem se dá em

cima de Moema numa massa de prédios impressionantes. São 755 prédios.

Um desastre de um, avião batendo nesse prédio, provocará

aproximadamente, segundo os cálculos, algo em torno de 500 mortos. No

entanto, um desastre numa área como essa, provocará a morte além dos

passageiros quatro, cinco, no máximo dez pessoas que estão no solo, o

que significa algo em torno de 120, 130 mortos.

Por todas essas razões e muitas mais - porque o tempo não me

permite - é que se justifica a manutenção desta área e, com isso,
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OSSOMOS cabalmente contrários a todos quatro projetos aqui

mencionados - o PL 163/99, 478/01, 506/01 e 584/01.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) — Obrigado.

- Apartes fora do microfone.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) — O senhor quer se inscrever? Então,

se inscreva com a Maria Tereza. O próximo orador é o Sr. Osvaldo

Teixeira Duarte Filho. Marco Antônio Teixeira Duarte? É isso?

O SR. MARCO ANTÕNIO TEIXEIRA DUARTE — Isso. Bom dia à Mesa e a

todos os presentes. Eu não gostaria de tomar muito o tempo, não ser

tão detalhista quanto o meu antecessor, mas só colocar o problema mais

simples. Na verdade, existe uma parte da Avenida Bandeirantes, da

altura do número 1.800 ao 900, onde consta como zona Zl apenas. E eu

acho que, por mais justo que fosse, nós mereceríamos isso, porque o

restante da Avenida Bandeirantes está como zona CR2. Nós, impedidos

de termos as benevolências desse zoneamento, mas, em compensação,

temos os encargos de IPTU, de acordo com a zona CR2.

Nesse pedaço da avenida, temos mais de 40 empresas de grande

porte, usufruindo do pedaço, tendo dificuldades para a sua legalidade

e, na verdade, tendo o IPTU de acordo com o restante da Avenida

Bandeirantes, CR2. iltão, nada mais. Eu não quero modificação, eu não

quero projeto. Eu quero só uma igualdade desse pedaço da Avenida

Bandeirantes. Nada mais justo que eu peça, porque os encargos

tributários que eu tenho são correspondentes à zona CR2. Então, eu

peço realmente isso. Já nas audiências anteriores, tivemos o apoio de

uma comissão de vereadores - Arselino Tatto, Jooji Hato, Alcides

Amazonas, Gilson Barreto, Salim Curiati- que entenderam que o nosso
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pedido realmente era justo. Então, é isso que venho acrescentar aqui.

Realmente, pensem só na justiça. Eu não quero entrar no mérito do

Plano Diretor, não quero entrar numa modificação total da Avenida

Bandeirantes, do Aeroporto à Marginal. Quero, realmente, só a

igualdade desse pedaço, onde os encargos fiscais são iguaizinhos ao

restante da Bandeirantes, mas as regalias, nós não a temos. Obrigado.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Obrigado. A próxima oradora é a

Helena Wernek, assessora da Vereadora Myryam Athie. Estou encerrando

as inscrições. São mais quatro inscritos.

A SRA. HELENA WERNEK - Bom dia. Sou Helena Wernek, assessora

da Vereadora Myryam Athie. Vim comentar a respeito da proposta da

Vereadora a respeito do trecho da Avenida Bandeirantes e acrescentar

que esta audiência pública dá inicio, na verdade, à própria

implantação do Plano Diretor. O Plano Diretor, em parte, tratou de

microproblemas e grandes desenhos, enquanto que a Cidade efetivamente

se articula em torno de zoneamento e eu acho que a discussão sobre a

Cidade começa agora...
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...efetivamente se articula em torno do zoneamento 'e eu acho

que a discussão sobre a Cidade começa agora, primeira grande

discussão.

Segunda grande discussão é o próprio conteúdo do que seriam os

corredores. É um grande e grave problema que a Cidade apresenta, não é

só esta audiência pública que diz respeito a essa discussão sobre a

Bandeirantes, mas uma série de outros corredores estão em discussão,

são assunto corriqueiro da Câmara. E mais: o Plano Diretor não

resolveu e não deu diretriz, esses problemas terão de ser resolvidos e

assimilados por meio dessa legislação. Essa discussão a respeito de se

o planejamento tem de ser homologatório, tem de ser de antevisão ou de

controle é algo que vai ter de nascer do impacto e das discussões que

a gente vai ter de começar a traçar.

Como arquiteta urbanista, faço parte da assessoria, e como

participante das deliberações da Vereadora, acreditamos realmente, não

por uma questão de homologação mas por uma questão de direito, que a

Cidade mudou, que a Cidade tem direito a repensar as suas próprias

regras de maneira democrática, de maneira discutida, mas efetivamente

repensada. Ela não é simplesmente um impacto de usos, mas ela também é

uma base para as atividades econômicas e, conseqüentemente, também ela

é regida, além das leis da urbanística, além da questão estética e da

qualidade de vida, também por definição de atividades econômicas.

Conseqüentemente, acho que isso é importante para criar as bases para

essa nova Lei de Zoneamento que deve chegar e para os estudos que

seguramente a Câmara vai ter de fazer em cima de todos os projetos
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que, faz mais de um ano e meio, não são ao menos discutidos, a

respeito de zoneamento.

Obrigada. (Palmas)

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Na verdade não é que os projetos

não são discutidos. Eles são discutidos, todas as audiências públicas

sobre mudanças de zoneamento . foram feitas, foram debatidos os

problemas. O que eles não foram... Há uma decisão da Comissão de não

411 debater... Senta ai. Vereador Farhat está presente. O que há é uma

diretriz da Comissão de não encaminhar esses projetos de mudanças

pontuais, aguardando o Plano Diretor e aguardando um processo global

que, de fato, como a assessora da Vereadora Myryam coloca, eu acho que

nós estamos começando agora o momento em que a Cidade vai ter de

discutir esse assunto com base nas diretrizes estabelecidas no Plano

Diretor, que vou comentar ao final dessas exposições.

O próximo é o Laércio Indrigo.

O SR. LAÉRCIO INDRIGO JÚNIOR - Bom dia a todos. Meu nome é

411 Laércio Indrigo Júnior, sou morador da Rua Dr. Jesuino Maciel, 1358.
Resido no bairro do Campo Belo há 40 anos, tenho 42. Represento aqui

os moradores da Rua Jesuino Maciel, ou quase todos os moradores, com

exceção de um, no trecho da Jesuino Maciel entre a Cristóvão Pereira e

Zacarias de Góes. Nós pedimos o seguinte: uma igualdade na rua toda.

Estamos hoje em três quadras onde não somos comercial e também não

somos residência. Os ônibus, a partir da madrugada, começam a nos

acordar e vão durante todo o dia balançando a casa, balançando portas,

vidraças, barulho, gente, trânsito, congestionamento já na porta de

casa. Se o CET realmente esteve lá, deve estar colocando logo, logo um

não são ao menos discutidos, a
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semáforo próximo à nossa esquina, porque acidentes acontecem todas as

semanas, acidentes graves devido ao grande fluxo de veículos na rua.

Temos ali pessoas que querem vender seus imóveis e não conseguem,

porque ninguém quer morar num corredor comercial. Como comércio, são

impossibilitados porque estamos numa Zl. O que pedimos lá é o

reconhecimento de que essas três quadras devem incorporar a Z2 das

demais quadras da Jesuíno Maciel. Outra coisa: vivendo lá nesses anos

todos, o bairro é maravilhoso, o bairro é incrível. Agora existem

disparidades nesse bairro. Temos 59 residências nessas três quadras,

56 estão aqui num abaixo-assinado; um não se encontrava por motivo de

viagem, o Sr. Felipe, está aqui também de acordo; uma desocupada e um

cidadão contra que diz representar os outros 58. É mentira. Estamos

aqui pedindo uma igualdade, uma justiça para as nossas três quadras,

que coloquem-nos junto com o resto do corredor, apenas isso.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Obrigado. O próximo é Luís Ademar

Pinheiro Précia.

O SR. LUÍS ADEMAR PINHEIRO PRECIA - Bom dia, Srs. Vereadores e

todos os participantes desta reunião. A primeira consideração que

gostaria de fazer é a questão conceitual do Plano Diretor como sendo

um projeto de diretrizes gerais, genéricas, enquanto que a Prefeitura

propõe, segundo nos informou o Jorge Wilheim, pretende que se façam

planos diretores regionais no momento em que forem criadas as

subprefeituras. Então, as questões pontuais, por uma questão de ordem,

deverão ser tratadas especificamente quando instituídas as

subprefeituras. Então, as pessoas que estarão abrangendo toda aquela

regional, mais especificamente aqueles que estiverem abrangidos pelos
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problemas pontuais, deverão apresentar exatamente esses trabalhos que

devem ser discutidos amplamente, porque a Cidade sofreu efetivamente

alterações. Então, essas questões não devem ser analisadas em relação

ao Plano Diretor como um todo, mas especificamente no momento em que

as subprefeituras forem criadas e criadas então as comissões que

estabelecerão os critérios para cada subprefeitura, na ocasião.

• Parece-me que todas essas propostas, todos os PLs tratam de questões

pontuais e, por serem questões pontuais, deverão ser analisadas não

dentro do plano maior, do Plano Diretor, mas sim dentro dos projetos

estabelecidos pelas futuras subprefeituras, que criarão as comissões

de estudos dos planos diretores regionais. Era isso que eu queria

dizer.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) — Depois... (C10)

•
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O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Depois eu vou esclarecer um pouco

melhor o que o Plano Diretor estabelece sobre isso, para podermos

discutir exatamente como, do Plano Diretor, se vai ao plano regional,

à Lei de Zoneamento e à revisão.

O próximo é o Sr. Felipe Vagner.

O SR. FELIBE VAGNER - Bom dia, senhores. Para quem não me

conhece, vou fazer um pequeno relato sobre aviação. Tenho de

responder, infelizmente, o meu amigo e, por sinal, meu vizinho, mora

em frente à minha casa.

Eu voei 44 anos. Dos meus 44 anos, durante 35 eu usei o

Aeroporto de Congonhas. O Aeroporto de Congonhas foi montado em 1935,

não existia tanta residência em volta do Aeroporto. Se hoje

construíram prédios próximos do Aeroporto de Congonhas - como diz o

meu amigo e nisso ele está certo - se tiver uma pane poderão acontecer

algumas mortes. Mas por que permitiram? Não sei.

O Aeroporto de Congonhas tem stopway. Eu pousei com 727, com

Back One Eleven(?), pousei com 767 e nunca tive problemas no Aeroporto

de Congonhas. O Kennedy, em Nova York, tem o mesmo problema; Gatwick,

m Londres, o mesmo problema; e todos esses aeroportos eu usei e pousei

e nunca tive problemas..

Hoje o Aeroporto de Congonhas, a sua pista foi aumentada,

foram implementados groovers nas pistas para evitar a derrapagem dos

aviões. Hoje os aviões têm turbinas muito mais silenciosas do que as

turbinas antigas, senão todos os aeroportos do mundo terão de ser

mudados, e isso é impraticável.
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Em Cumbica tivemos um acidente com um 707 na reta final da

pista 09, o avião caiu e caiu em cima de casas. Então esse não é o

único problema do Aeroporto de Congonhas. No Santos Dumont nós temos

problemas; em Pernambuco, no Recife, nós temos esse problema e em

vários aeroportos do Brasil. Parece que aeroporto é chamariz, é só

construir um aeroporto que todo mundo quer construir em volta.

Eu moro na Jesuíno Maciel desde quando esse senhor era garoto,

desde quando chamava-se Rua Amazonas. Hoje, apenas entre as Ruas

Zacarias de Góes e Cristóvão Pereira, são três ou quatro quarteirões

na Zona 1. A minha casa fica no 1486, já não moro nesta casa há dez

anos porque não consigo, porque virou corredor de ônibus. O trânsito

sobe a Vieira de Morais e desce a Jesuíno Maciel, então tem trânsito

pesado de ônibus e caminhões. Apesar de os meus dormitórios serem nos

fundos, não dá para dormir, é difícil.

O problema do Aeroporto de Congonhas é muito complexo, como

complexo é em todos os aeroportos do mundo. Quem vos fala é um homem

que voou mais de 35 mil horas no Brasil e no mundo inteiro. Então,

acho que nós queremos, sim, isonomia. Acho que a Jesuíno Maciel tem de

ser transformada. Não entendo muito de zoneamento, mas tem de sair de

Zona 1 para Zona 2 9u Zona 3, sei lá; Zona 1 é que não pode ser. Na

Zona 1 não deve passar ônibus e tráfego pesado, é zona estritamente

residencial. Se o senhor passar na Jesuíno Maciel, o senhor vai ver

prédios de apartamentos, vai ver um bocado de lojas e comércio em

geral. Por sinal, esse senhor é contador e tem o escritório dele na

casa dele, mas como ele não bota placa, então não é comercial. Então é

o seguinte: não deixa de ser comercial. (Palmas)
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Se persistir isso, eu vou transformar. Eu tenho uma'escola de

aviação, uma empresa de treinamento e vou transformar a minha casa num

pensionato de moças, não vou botar placa e não vou pagar impostos

também, porque é uma casa residencial na Zona 1.

Eu não entendo nada de zoneamento, entendo bem de avião. O

senhor entende de zoneamento e de avião. Eu acho que cada coisa no seu

lugar. Vou concluir pedindo apenas isonomia. Acho que se ela é um

corredor de mão descendo do Aeroporto para baixo, e a Vieira de Morais

é um corredor subindo, acho que tem que mudar o zoneamento dessas três

ou quatro quadras. Muito obrigado. (Palmas)

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - O próximo é o Sr. Marco Antônio

Metran.

O SR. MARCO ANTÔNIO METRAN - Srs. Vereadores, bom dia,

senhoras e senhores.

Eu estou estabelecido na Domingos Lopes esquina com Barão de

Jaceguai. Do meu lado direito tem o Ginásio Estadual Manoel de Paiva,

que é a Delegacia de Ensino do Estado. Na minha rua existe uma escola

de educação infantil, que é permitida. Eu estou na esquina do Dr.

(Ininteligível). Eu também não tenho placa, só que eu tenho o mau

hábito de pagar os meus impostos, ter a minha taxa de licença em dia,

pago o meu ISS naquele

endereço, não uso de subterfúgios... (Cll - Camilo)
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endereço, não uso de subterfúgios para registrar minha empresa

em outro local, e ficar naquele local. Estou há 15 anos. O meu IPTU

está na minha mão, está escrito comercial, no entanto fui convidado a

sair de lá.

Apareceram dois senhores na porta de minha casa, que não sei

quem são, pedindo cartãozinho, usando de subterfúgios, para dizer que

viriam marcar uma consulta, e depois disso, usaram isso para

411	 denunciarem minha empresa de prestação de serviços odontológicos.
Também não tenho placa na regional, a qual fui multado, e outros

colegas tiveram de se retirar de lá. Estou lá ainda, se quiserem me

denunciar outra vez, podem fazer isso, estou lá porque pago meus

impostos há quinze anos, como comércio. Posso mostrar aos Srs.

Vereadores o IPTU de 2002, que é comercial.

Causou-me estranheza quando o CET disse que quando muda um

corredor, ele causa impacto. Na realidade, quem subia a Bandeirantes

entrava na Rua Constantino de Souza, para ter acesso ao Vereador José

Diniz, ao Shopping Ibirapuera. (ininteligível) ter a saída do Vereador

José Diniz próximo à Constantino de Souza, aquilo foi fechado com

palitos, chamado de gelos pelas pessoas, e passou a Barão do Jaceguai,

a minha rua, a subir todo o trânsito pesado para escapar do farol da

Macedo Soares, subir pela Barão do Jaceguai, subir duas ruas, descer

pela Moraes Barros para poder atravessar a Ibirapuera ou pegar a

Ibirapuera em sentido shopping center. Ou passam todos na minha

esquina, contornam à esquerda, para poder atravessar a Bandeirantes no

sentido da Nhambiquaras, que seria a Porto Alegre.
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Quer dizer, a porta do meu consultório são duas mãos, tráfego

pesado de caminhões, ônibus de fretamento e todo tipo de trânsito,

agora não estou no corredor. Dois quarteirões para cima é corredor, na

Constantino de Souza, dois quarteirões para cima há lojas de

automóveis, há o Bartolomeu, postos de gasolina e vários outros tipos

de comércio, agora só na minha esquina não é.

Todos pediram isonomia. Se tiver de sair, eu saio, mas quando

411	 me dirigi à Prefeitura, entrei com meu pedido de taxa de licença e

funcionamento há quinze anos, a Prefeitura me concedeu. Então a

Prefeitura também é responsável por me dar uma informação errada e me

cobrar o imposto. Se eu não posso estar lá, a Prefeitura é

interligada.

Muito obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Nabil Bonduki - PT) - O último inscrito é o

Sr. Raphael Di Sacco.

O SR. RAPHAEL DI SACCO - Bom dia ou boa tarde a todos. Deixo

aqui claro também uma coisa que o Sr. Felipe Magno não conseguiu

esquecer de falar, que o Aeroporto de São Paulo não é um problema de

Campo Belo, é um problema de São Paulo. Quando foi construído, quem

foi fazer casa ali já sabia que havia aquele aeroporto, e como já foi

dito, há uma infinidade de aeroportos no mundo que estão na mesma

situação ou pior, haja vista Nova Iorque, Miame e outros.

Então não podemos dar uma despesa ao país de parar com o

Aeroporto de Congonhas, mesmo se houvesse as calamidades que alguém

julgue que há. Essas coisas que acontecem são do correr da vida.

Infelizmente não há outra condição, não é só aqui, é no mundo inteiro.
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Com relação ao Campo Belo, sugiro aos Vereadores e à própria

Prefeitura que essa região inteira, que vai da Vieira de Moraes até a

Bandeirantes, deveria ser toda liberada para o comércio um pouco mais

amplo, porque não há cabimento. Mostram que o bairro está crescendo e

desenvolvendo, e é preciso haver seus pontos de comércio. Para ir ao

médico, tenho de sair de Campo Belo e ir à Moema. O que vou fazer? Vou

pular o trânsito? Para ir ao dentista, tenho de sair dai para ir ao

411 Brookling ou para outro lugar; o trânsito aumenta. Por que não ficam
no meu próprio bairro? Por que não há um supermercado melhor? Por que

não há uma loja qualquer, e por que não há pequenas oficinas em um

lugar ou outro? Não estou dizendo que vão colocar indústrias. Então há

incoerência de muitas pessoas, que querem que aquilo.

Um outro senhor, médico, se não me engano, disse: "Pára tudo e

vamos fazer o que é de lei." Acabem com todos os corredores e façam

tudo Zona 1 de fato. Ai seria justo.

Os IPTUs e impostos continuam correndo como se fossem

comerciais, eu mesmo pago comercial. Então quero colaborar com todos,

que é a maior parte daqui, e faço mais uma sugestão: Que cada vez que

fosse alguém representar alguém aqui, fosse solicitado, se não falam

em nome próprio, falem em nome de alguma coisa, e venham com os

documentos apropriados. Seria mais interessante, para ninguém dizer:

"Só isso." e não provar.

Muito obrigado a todos. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Nabil Bonduki - PT) - Acabaram-se os

inscritos. (Camilo)
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inscritos. Faço algumas considerações depois de o nobre Vereador

Farhat se pronunciar.

O SR. FARHAT (PSD) - Cumprimento todos os senhores. Conheço,

pelo menos de vista, muitas pessoas. Moro também no Bairro Campo Belo

há muitos anos, e digo aos senhores que a partir do projeto de lei que

discutimos recentemente, do Plano Diretor, os senhores acompanharam, e

estabeleceu-se um divisor de águas nesta Câmara Municipal, ou seja,

houve alterações pontuais na tramitação desse projeto, e essas

alterações quero eximir. Já foi esclarecido, mas quero dar meu

testemunho, eximindo completamente dessas alterações pontuais ao nobre

Vereador Nabil Bonduki e a sua assessoria, a quem rendo homenagens

pelo trabalho excelente, desgastante e profundo que fez no Plano

Diretor, mas lamentavelmente foi maculado - podemos dizer assim - na

madrugada, com alterações pontuais que se verificaram. Tive

conhecimento dessas alterações também, na madrugada, e não votei o

Plano Diretor. Lamentavelmente dentre os prejuízos que causaram,

também causaram prejuízos a vereadores, e a mim, particularmente,

porque não me senti à vontade para votar um plano que teve uma

alteração no meio da madrugada, sem um debate, o qual estamos fazendo

agora.

Então, digo que houve um divisor de águas, mostrou-se, a

partir da publicação e da notícia da aprovação do Plano e de suas

modificações, que a sociedade não vai mais suportar tipos de

alterações desse (ininteligível) feitas de última hora, sem debate,

sem a participação da comunidade e dos interessados.
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Por isso, cumprimento todos os senhores que estão 'aqui, que

juntamente com os Vereadores, estão debatendo o problema. É o que tem

de ser feito. Evidentemente ouvimos aqui opiniões diversas. Atrasei-me

um pouco, mas imagino, pelos comentários que foram feitos, que

opiniões diversas e pontos de vistas diferentes foram colocados, e

moro também no Bairro Campo Belo, repito, zona residencial, e tenho

ouvido os dois lados, vejo o lado das pessoas que querem manter o

bairro como está. - falo de um modo geral - e tenho ouvido também

pessoas que querem que o zoneamento do Campo Belo seja modificado,

sejam construídos prédios, seja feita uma construção vertical; outras

pessoas querem que o comércio seja estabelecido; e outras entendem que

deve ser preservada a qualidade de vida, afastando-se construções

maior, como o comércio.

Em primeiro lugar, digo que, nesta audiência pública,

especificamente, embora esteja sendo discutido, o problema da Jejuíno

Maciel não está colocado em nenhum projeto, pelo menos que eu saiba,

pontualmente nessa audiência pública. Quer dizer...

- Manifestações fora do microfone.

O SR. FARHAT (PSD) - Não, não, mas especificamente esse

pedaço.

- Manifestações fora do microfone.

O SR. FARHAT (PSD) - Ah, bom, está dentro de um contexto.
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O SR. FARHAT (PSD) - Justamente, porque estão falando de dois

quarteirões. Conheço os projetos que estão sendo debatidos, mas não

existe um projeto especifico, agora houve modificação na lei do Plano

Diretor pontual em relação a esse trecho da Jejuino Maciel.

Evidentemente essa modificação, como todas as outras que se fizeram no

Plano Diretor, deveriam, no meu entender, passar por uma discussão,

como a que estamos fazendo aqui, por audiências públicas, onde todos

colocassem suas posições e dessem oportunidades para outras pessoas,

moradores e comerciantes manifestarem-se, ou seja, uma audiência

pública pontual, discutindo assuntos do bairro. Evidentemente tem de

haver discussões de bairro, para que todos possam se manifestar.

Agora temos de entender, voltando ainda pelo que aconteceu no

Plano Diretor, pela repercussão que deu, temos de analisar o problema

do zoneamento do Campo Belo como outros problemas de zoneamento na

cidade inteira, de forma mais ampla. Evidentemente que esse debate é

enriquecedor e esclarecedor, mas não podemos apenas, - embora tenhamos

o direito de debater - debater só o nosso pedacinho, esquecendo-se do

geral, da região inteira.

Então temos aqui, encaminhado pelo menos no Plano Diretor,

contempladas algumas posições, o ' Plano Diretor ainda não foi

sancionado pela Sra. Prefeita, porém ele debatido nesta Câmara e nas

audiências públicas, que se verificaram durante o tempo de discussão

do Plano, existe uma tendência do Plano - depois o nobre Vereador

Nabil Bonduki pode enfocar mais esse assunto - em se respeitar as

- Num perímetro maior. (fora
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zonas estritamente residenciais, isso de uma maneira geral/ não quer

dizer que não possa ser modificada, mas existe uma diretriz, como

existem outras diretrizes no Plano, e uma delas é se preservar as

zonas residenciais. Por quê? Porque não é privilégio de quem mora em

zonas residenciais, é que as zonas residenciais na Cidade correspondem

a menos de 5% no contexto da ocupação da Cidade.

Evidentemente que para o bem da Cidade, para o bem da

coletividade, elas têm de ser preservadas, agora pequenos comércios

são tolerados em áreas residenciais, não estritamente, mas existem

zoneamentos que permitem, que convivem moradias com pequenos comércios

e serviços.

Já foi falado aqui e os senhores sabem mais do que eu que

locais residenciais, de uma hora para outra, viraram corredores por

força do tráfego, evidentemente, agora atrás de corredores, as pessoas

começam a instalar o seu comércio, como bares, restaurantes, escolas e

supermercados.

Evidentemente que isso vai trazer um reflexo para o bairro.

Acho que as pessoas que estão nesses corredores são prejudicadas, é

evidente. Temos de resolver o problema dos corredores, não o problema

apenas da Jejuino Maciel, mas há inúmeros outros, da Gabriel Monteiro

da Silva, de Santo Amaro, inúmeros corredores têm de ser resolvidos

esses problemas, mas temos que ver, no contexto, não podemos resolver

o problema de um corredor liberando totalmente a ocupação desse

corredor, porque a ocupação desse corredor e a instalação de um tipo

de comércio trará reflexos para o bairro inteiro.
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Então digo que é muito válida essa reunião, esse

posicionamento dos senhores, porém vamos ter de analisar até abril, o

nobre Vereador Nabil Bonduki depois pode confirmar, pelo menos está

previsto um novo plano, uma nova lei de zoneamento desta Cidade, e aí

sim teremos de verificar pontualmente as situações dentro de um

contexto.

Então coloco isso, dizendo a todos que não podemos mais, volto

a dizer, a partir

exemplo que aconteceu na votação (Denise)
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...do exemplo que aconteceu na votação desses problemas

pontuais do Plano Diretor, não podemos mais fazer modificação sem

examinar o conjunto dessa situação, sem que se contenha essa

modificação ou não dentro da lei do zoneamento, que repito, até abril

tem de estar nesta Casa. Então, quero convidar de antemão os senhores

para participar dos debates da lei do zoneamento que está ai, alguém

falou em 40 anos, 20 ou 30, estamos a alguns meses dessa lei de

zoneamento. E aí, justamente a opinião dos senhores, dos que são

contrários, algumas posições colocadas aqui e dentro de um contexto

amplo que será a nova lei de zoneamento, possamos compatibilizar os

usos, a ocupação e o problema de cada um. Isso que gostaria de dizer.

Obrigado.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Obrigado, Farhat. Tem algumas

pessoas pedindo a palavra, mas não vou poder passar a palavra e já é

meio-dia. Temos ainda três projetos de lei e queria fazer alguns

esclarecimentos a respeito do que o Plano Diretor define em relação a

essas questões que estamos discutindo aqui.

Em primeiro lugar, acho importante dizer que o Plano Diretor

de fato não vai entrar e não entra em discussões locais, de âmbito

local, mas estabelece um processo e diretrizes por meio dos quais

essas modificações devem ser pensadas. E tenho muito claro que não

podemos estabelecer um raciocínio, de alguma maneira o Vereador Farhat

colocou agora, que é o seguinte: a zona exclusivamente residencial tem

uma boa qualidade e o resto não tem qualidade. Temos de pensar a

cidade como um todo de modo que a qualidade de vida seja daqui para

frente melhorada como um todo, seja onde é exclusivamente residencial,
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que já tem uma qualidade hoje; seja nas demais áreas que precisam

ganhar qualidade no processo de modificação.

Temos hoje uma lei de zoneamento, que todo mundo concorda que

está desatualizada, porque ficou engessada e também porque é

assunto muito polêmico que traz muitas disputas, muitos ponto de

vistas diferenciados. Isso tem gerado um engessameto, assim como o

fato de não ter um Plano Diretor também ter gerado um engessamento.

Nunca tivemos praticamente um Plano Diretor aprovado nesta Casa de

maneira democrática.

Existiam esses problemas que o Farhat levantou das mudanças

pontuais que foram feitas à revelia do processo de discussão, mas o

Plano Diretor como um todo passou por um processo amplo, reunimos as

mais diferentes opiniões, inclusive esse texto que está aqui, que é a

seção 4, se não me engano, do titulo 3, das diretrizes para a revisão

da legislação de uso e ocupação do solo, foi amplamente discutida nas

audiências públicas e foi discutida com alguns urbanistas que deram

opinião do que deveria fazer parte dessa revisão. Então, a revisão da

lei de zoneamento deverá ser feita tendo em conta esses aspectos que

estão colocados aqui e de modo condizente, como o senhor levantou, com

o plano regional. Por quê? Porque o plano regional vai fazer uma coisa

que a lei de zoneamento de 91 não fez suficientemente. Fez em parte,

mas não suficientemente que é articular a mudança de uso e ocupação do

solo com a questão do transporte, do sistema de circulação do sistema

viário, trazendo em si uma questão que acho muito importante para nós

que é a questão do incômodo. Os incômodos que são gerados pelos

UM



ecimazeb eXtbalcOal ti& dii49 "ato
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Assist Téc. ria Dir. IV

Rod.:C13 Folha:3

Orador:

Taq. :Denise

Data: 11-09

Evento:URB

Sem Revisão da Taquigrafia

Folha n=	 	 tio pra:

diferentes aspectos, devem ser uma referência para a mudança da lei,

para poder garantir usos que sejam compatíveis.

Agora, existem diretrizes mais gerais do Plano Diretor que têm

de ser considerados, como já foi levantado aqui. O que temos nessa

região? Essas região, salvo engano, estamos na subprefeitura de Santo

Amaro, que está dentro de um conjunto de distritos, de Campo Belo e

outros, que estão passando por alguns processos que o Plano Diretor

considera que devam ser repensados. Por exemplo, é uma área que está

perdendo população moradora, está havendo um adensamento construtivo

apesar de perder população. Temos uma taxa de emprego que é crescente,

ou seja, o número de empregos em relação à quantidade de moradores

maior. Ao contrário de outros bairros mais periféricos onde está

acontecendo um processo contrário, ou seja, um processo de mais

moradores e menos empregos.

Então, na revisão e na elaboração do plano regional que é uma

base para pensar o novo zoneamento da região e que tem de ser começado

a discutir desde já, então a subprefeitura de Santo Amaro deve começar

já uma discussão e pelo que sei já começou, já está trabalhando nesse

sentido, para poder pensar todos esses fatores e poder chegar ao que

pretendemos do bairro daqui a dez anos. Essa tem de ser a intenção, o

que pretendemos que seja para eliminar problemas. Percebemos que todos

aqui talvez tenham um pouco de razão, mas precisamos pensar numa

solução melhor para toda a região.

Não quero entrar na discussão específica, porque vai ter de

ser feita num processo, mas têm problemas aqui que são claros que

devem ser considerados. A Avenida Bandeirantes que faz parte do
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sistema viário estrutural, que tem certas características 'como para

tráfego pesado mesmo. Ela tem de ter, tem de ser pensado um uso do

solo compatível com uma situação de alta densidade de tráfego. Qual os

melhores usos que podem se dar para a Avenida Bandeirantes? Tem o

problema de gabarito por conta do Aeroporto, que é outra questão que

tem de ser considerada. Está previsto um plano diretor, aliás o

Vereador Farhat contribuiu nessa parte do plano, que se faça um plano

para a questão aeroportuária da cidade, para se compatibilizar as

necessidades do aeroporto com as necessidades de uso e ocupação do

solo.

Então, são questão que vão ter de ser consideradas no plano

regional. A questão de ruas que têm caminhão, ônibus, com uso

residencial. Quando pegamos as ZER, zonas exclusivamente residenciais,

temos uma definição. O que são? São porções do território destinadas

exclusivamente ao uso residenciais de habitações unifamiliares e

multifamiliares. Aqui foi introduzido um conceito novo, que foi

proposto pelo arquiteto Cândido Malta, a possibilidade de ter uma zona

exclusivamente residencial vertical. Não temos na legislação atual.

Com densidades demográficas construtivas baixas, médias ou altas,

tipologias diferenciadas, nível de ruído compatível com o uso

exclusivo residencial, e com vias de tráfego leve e local. Então, tem

uma definição do que é uma zona exclusivamente residencial.

Por exemplo, se tivéssemos uma Zl na Bandeirantes....C14
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(Nabil)

Por exemplo, se tivéssemos uma Z-01 na Bandeirantes,

claramente...

O SR.	 - (Fora do microfone) Mas tem,

ela corta no meio a Z-01. A Cabo Verde... (ininteligível)

P - Então, ela corta no meio.

- Manifestações fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Nabil Bonduki - PT) - Tá, eu não quero

entrar no caso específico. Estou falando em tese, só para a gente

pensar. Uma zona exclusivamente residencial, o contrato com o pesado

(?)...(ininteligivel)... não é compatível com a zona exclusivamente

residencial.

Agora, pode-se pensar outras soluções. Temos de ser mais

criativos do que temos na legislação de hoje, porque hoje só temos

zona exclusivamente residencial, que é a Z-01 de baixa densidade, com

casas unifamiliares. Quando ela vai para uma zona de densidade média,

como é uma Z-02, ela já fica mista.

Então, pode-se pensar soluções compatíveis. Acho que o Plano

Diretor dá diretrizes para pensar isso dentro de um planejamento um

pouquinho mais avançado do que o que tivemos hoje, que é muito

precário o planejamento, muito engessado.

Então, o Plano Diretor também vai estabelecer quais são os

fatores de incolumidade (?) que devem ser pensados. Por exemplo, são

vários fatores que têm de ser considerados na hora de pensar a

legislação: o impacto urbanístico, as poluições sonora, atmosférica,

hídrica, por resíduos sólidos, vibração, periculosidade e geração de

- (Fora do microfone) Mas tem,
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tráfego. São fatores, são parâmetros de incolumidade (?) cliae têm de

ser pensados na hora de pensar a revisão da legislação.

Então, questões que vocês levantaram aqui estão colocadas como

referências, diretrizes, para se pensar uma solução daqui para a

frente. E têm questões de caráter mais geral, que também estão

pensadas. Como é que podemos fazer com que essa região toda de Santo

Amaro não perca, ou, de preferência, ganhe população? Porque é

interessante que ela ganhe população, porque tem muitos empregos. Se a

gente conseguir equilibrar a quantidade de população com emprego,

podemos reduzir a necessidade de deslocamento.

Alguém falou aqui da necessidade de ter um comércio local,

próximo a uma zona exclusivamente residencial. Isto deve ser pensado

também. O que não quer dizer que tenhamos, do lado de uma zona

exclusivamente residencial, da mesma quadra, tenhamos um bar e uma

habitação. Podemos ter espaço só para habitação e áreas próximas a

essa, mas não misturadas com essa, áreas de comércio que permitam ser

servidos (?).

Agora, isso é entrar na ... Então, todos esses projetos de lei

mostram exatamente a ansiedade que existe e a necessidade de mudança.

Isso que refletem os projetos de lei: preocupações pontuais, mas que

devem ser trabalhadas de uma maneira mais geral, ... (Anelise)
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Preocupações pontuais, mas que devem ser trabalhadas de uma

maneira geral. Não geral do Plano Diretor, mas geral da região. E elas

refletem problemas que existem hoje, problemas que exigem soluções.

Entendo que, por meio de um debate franco e democrático, possamos

chegar a uma solução. Vi aqui confronto entre vizinhos. Seria muito

interessante... Não, sei, outro ponto de vista. Pode ser um, dois, dez

ou alguns. Imagino que todos devem ter como objetivo uma boa qualidade

de vida, compatibilidade entre o uso de seu imóvel, qualidade de vida

e um melhor resultado para a Cidade. Pode acontecer de alguém sair

descontente desse processo, porque urbanismo coloca sempre uma questão

básica, que é o conflito entre interesses individuais e interesses

coletivos. Isso acontece, é da natureza do urbanismo, porque a Cidade

é um espaço de socialização intensa. Esses conflitos, de alguma

maneira, devem ser resolvidos. Talvez nem todos possam sair contentes,

mas nós tivemos uma instância e um processo democrático. Podemos

chegar à melhor solução que atenda aos interesses da Cidade, do bairro

e, na medida do possível, ao maior número possível de moradores, de

agentes desse processo.

É como a Helena colocou: aprovado o Plano Diretor, temos

muitas questões ainda, em relação ao que deve ser considerado na

revisão da lei. Eu aconselharia a todos a ler pelo menos essa parte

do Plano Diretor, porque ela aponta um caminho.

Temos um segundo momento depois de sancionado o Plano Diretor,

em que esse tipo de modificação, que não pode ser pontual, mas que se

pense a região como um todo, deveria ser feito. Aqueles que estão

ansiosos, porque há muitos anos esse problema tem sido empurrado com a



Folha V____„1,-.1e4...Ackprec
n° \ .. I de____V_S:_______

,-
Milnic.;$ . A. Paiva

Assist. To. de 0w. .riinzawte eiktwicipcd t& dão Lattio
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Rod.: C15 Folha:2

Orador:

Taq.: Anelise	 Evento: Política Urbana

Data: 11-09-02	 Sem Revisão da Taquigrafia

barriga, temos agora uma responsabilidade. Sei que isso ' não será

fácil, não é, Vereador Farhat? Não vai ser fácil aqui na Câmara, não

será fácil no bairro, no Executivo, mas pensar uma revisão da

legislação está na pauta. Entrou na pauta. Se antes ela entrava como

projetos específicos, agora ela entra na pauta com um raciocínio

global que tem prazo para resolver. Muitos falam: "Será que esse prazo

é suficiente?" Não sei se é suficiente ou não, mas temos de trabalhar

no prazo que existe. Nós trabalhamos na revisão do Plano Diretor aqui

na Câmara no prazo que tivemos e acho que avançamos bastante. Salvos

esses probleminhas do final, acho que avançamos bastante. Então, é o

prazo que se tem. Temos de discutir intensamente e chegar numa

proposta que seja a melhor.

Então, acho que esses cinco, quatro projetos de lei - é até

interessante que tenhamos discutido todos de uma maneira conjunta -

refletem uma mesma região, um mesmo bairro e esse começo de discussão

que houve aqui certamente vai continuar na subprefeitura, que já está

instalada, embora não esteja a todo vapor. O projeto já foi aprovado,

sancionado, e ela vai ter um papel decisivo, claro que com uma

orientação mais geral da Secretaria de Planejamento e certamente com

uma participação ampla. da sociedade. Esse processo poderá ganhar um

contorno mais claro. É nessa perspectiva que nós estamos agora

colocados e vamos trabalhar nessa perspectiva. Acho que o caminho está

traçado. Esses projetos devem ser considerados como sugestões na

perspectiva de uma mudança mais geral da legislação, que poderá

contemplar dessa maneira ou de maneira semelhante, porque a lei de

zoneamento poderá inclusive extinguir esses números de "z" e criar
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outra referência. Acho que isso certamente pode ser bastante útil para

que a gente avance numa concepção nova de urbanismo na Cidade.

Vereador Farhat.

O SR. FARHAT (PSD) - Eu só queria cumprimentar, aproveitando a

presença de todos aqui e chamar a atenção para uma modificação que

nosso bairro vai sofrer, que é com relação à implantação da operação

urbana Água Espraiada. Esse projeto passou aqui na Casa, há alguns

problemas até no Judiciário, mas ele vem mudar toda a ocupação. E essa

operação entra no Campo Belo. Fizemos debates - eu mesmo promovi

alguns debates com a presença mínima de pessoas da região, a gente

entende, pelo dia-a-dia de todos nós -, mas temos de pensar também,

começar a amadurecer o que queremos para o nosso bairro, também

levando em conta a operação urbana Água Espraiada, porque ela vai

trazer um novo tipo de ocupação no bairro, serão permitidas

construções que hoje não são permitidas, haverá, entre aspas, uma

mudança de zoneamento em toda a Água Espraiada. Então, é bom que

11,	
tomemos ciência disso. Acho que pouca gente está levando isso em

conta. O bairro será de uma certa forma alterado com a implantação da

operação urbana.

- Apartes fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Inábil Bonduki - PT) - Desculpe, Sr. Rubens.

Não está aberta a discussão mais, porque temos três projetos ainda.

O SR. FARHAT (PSD) - Era o que eu estava falando para o

senhor: a gente não pode pensar no nosso pedacinho. Nós temos de

pensar... Não é resolve ou não resolve, mas o reflexo que isso vai ter

no bairro.
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O SR. - A Água Espraiada não atinge a região, mas

impacta o bairro como um todo.

O SR. FARHAT (PSD) - Mas é isso que eu estou dizendo...

O SR. PRESIDENTE (Nabil Bonduki - PT) - Ok. Não está mais

aberta a discussão. O Vereador Farhat tem razão no seguinte sentido:

quando for pensar o Plano Regional, terá de ser considerada a operação

urbana, seus impactos, assim como outros fatores, outras áreas que

•	 também vão impactar de alguma maneira a vida do Campo Belo.

Então, encerramos aqui esses quatro projetos de lei. Queria

agradecer a presença de todos da região que vieram debater esse

problema. Quero dizer que a presença de vocês aqui é sempre muito

importante para que a Câmara possa, de fato, cumprir seu papel de

espaço democrático de discussão.

Vamos passar então aos outros projetos de lei, inicialmente o

PL 174/2001, do Vereador William Woo e o PL 459, do Vereador Humberto

Martins. Eu pediria para a assessoria...

1110 A SRA. - O Projeto 174, do Vereador William Woo,

trata da zona do Carandiru e dispõe sobre o parcelamento, uso e

ocupação do solo nessa zona Z8-003 e a criação de operação urbana no

local. As disposições. do projeto permitem que nessa zona sejam

instaladas categorias de uso residenciais, R2 e R3, comércio, serviço

e instituições. Atualmente, nesse local, são permitidos apenas usos

institucionais, Z3 e Z4.

Ojprojeto obriga a destinação...
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O projeto obriga a destinação de 35% da área para parque

público que deverá ser doado à Prefeitura contido em um único

perímetro. Obriga também a canalização e abertura de via ao longo do

córrego Carandiru, nos trechos compreendidos entre as avenidas Zaki

Narchi e General Ataliba Leonel, e dispõe também que 60% dessa área

deve ser convertida e zona de uso Z2. Estabelece que 50% da área não

edificada deverá ser permeável.

411 Apesar da ementa do PL referenciar a criação de operação

urbana, o projeto não delimita os objetivos de uma operação urbana.

Lembramos que o texto do Plano Diretor aprovado na Câmara Municipal de

São Paulo, menciona operação urbana Carandiru, Vila Maria, como uma

das Operações de interesse do Município e que deverá ser aprovado por

lei especifica. A área desse projeto também foi objeto de comissão

especial de estudos destinada a fixar parâmetros de ocupação futura,

de área correspondente ao complexo Do Carandirú, e de seus

equipamentos após a desativação.

10 O relatório final publicado em 28 de agosto de 2001, concluiu

que a utilização mais adequada para a área será a combinação de um

parque com um programa que privilegiam a implantação de equipamentos

sócios culturais, cuja.a viabilização poderá incluir a participação da

iniciativa privada e ressaltou ser indesejável a construção de

edifícios residenciais ou comerciais no local, devendo ser bloqueado

qualquer intenção nessa direção.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Com a palavra o Sr. Mauricio,

assessor do nobre Vereador William Woo.
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O SR. MAURÍCIO - Sou assessor do nobre Vereador William Woo, e

como já foi dito pela assessora, o Plano Diretor, trouxe algumas

considerações que pensávamos quando foi proposto o projeto. Na

realidade o Plano Diretor já está transformando isso numa zona mista,

e já tem a operação urbana que pedíamos que é Vila Maria/Carandiru.

Consideramos que o Plano Diretor corrobora o projeto e estamos

indo nessa direção e vamos aguarda a Lei de Zoneamento para inclui-lo

no contexto geral da região.

Outra coisa que temos de destacar é que o nobre Vereador

Rubens Calvo colocou como diretriz no Plano Diretor, no item 16

desenvolver o projeto de requalificação desta área. Não concordamos

muito com a posição da Comissão, que proíbe prédios residenciais e

comerciais. A área é muito grande e acho que isso poderia inviabilizar

alguma coisa no futuro. Então temos a idéia de deixar isso em aberto,

para Prefeitura inclusive, para o Executivo poder discutir na operação

urbana o que fazer com aquela área.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Alguém mais gostaria de se

manifestar? (Pausa)

Tenho um comentário a fazer aqui. Na verdade a operação urbana

está prevista no Plano Diretor e ela vai exigir um projeto de lei

específico. Esse projeto, como toda operação urbana, pode rever os

parâmetros de uso e ocupação do solo existentes. Portanto ele já

aponta na perspectiva de uma revisão, mas qual vai ser a revisão, vai

depender..., na verdade a operação urbana cria uma área de operação

urbana com objetivos próprios e aí no inciso XVI do artigo 78, que foi
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realizado a partir, não só das propostas do nobre Vereador Rubens

Calvo, mas todo um debate do Carandiru que existiu aqui na Câmara

Municipal de São Paulo, nós pela Comissão da Juventude, realizamos um

debate sobre Universidade Popular no Carandiru a Bancada do PSDB,

também propôs um processo de discussão sobre o destino da área do

Carandiru. Esse texto é um pouco um resumo desse processo todo do

debate. Na verdade, é uma ação estratégica que vai precisar se

•	 concretizar com, desenvolver projetos de requalificação da área do

Carandiru para permitir a preservação de áreas existente, e de

edifícios protegidos por tombamento, e a implantação de novas

atividades de uso, em especial parque urbanos, na área da Educação,

inclusive universidades públicas e culturas buscando formas de

viabilizar o financiamento dessa requalificação por meio de

utilização dos instrumentos urbanísticos previsto nessa lei. O que

está por trás dessa diretriz final aqui? O Plano Diretor, definiu o

instrumento o instrumento que é a transferência do direito de

110	
construir. Por meio de lei específica, permite a transferência do

direito de construir de um área para outra. No caso, especificamente,

como essa área tem uma área de proteção do patrimônio e de área verde,

ela pode, numa lei especifica ser possibilitada a transferência do

direito de construir dessa área ...
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...direito de construir desta área para outra região, com isso

obter recursos para, por exemplo, implantar parque, universidade e

outros usos. Então, para o diretor dar um encaminhamento mas,

evidentemente vai ser necessária uma lei especifica da Operação

Urbana.

Não sei se alguém mais quer fazer alguma consideração sobre

esses dois projetos de lei.

Não falou do segundo. Então fala.

A SRA. - Projeto 459/00, de Vereador Humberto Martins, essa

área que está hachurada em vermelho e essa área é hoje caracterizada

como Z8-057 e foi regulamentada por uma lei de 1981, a Lei 9243 e onde

são permitidos os usos conforme os conjuntos residenciais, comerciais

e de serviços C2, S2 e os institucionais E2, E3 e E4.

Na verdade o que ela dispõe é que os lotes mínimos sejam de

2500 m2 com frente mínima de 25, recuo de frente e fundo de 10 e

laterais de 3 metros de ambos os lados.

A proposta pretende tanto transformar essa zona em zona de uso

Z2, o que vai significar aumentar um pouco a possibilidade de usos a

serem implantados mas no caso usos de comércio e serviço de âmbito

local, e diminuir a exigência de lote mínimo que passa a ser de 250

m 2 . A Sempla manifestou-se contrariamente ao projeto de lei por

entender que a proposta visa possibilitar o adensamento da região sem

considerar o impacto de vizinhança que tal mudança acarretaria. E que

essa alteração necessitaria de estudo mais aprofundado.
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E a Sehab também se manifesta contrariamente tendo em vista

que essa alteração deve ser considerada dentro do contexto do Plano

Diretor.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Algum comentário sobre esse PL?

(Pausa) Eu diria que no fundo é - e até achei que tivesse sido

apresentado junto - a operação urbana vai estabelecer um projeto para

esta área. Eventualmente modificações de zoneamento que serão

permitidas serão no âmbito da operação urbana.

Esse é o meu entendimento. Não sei se alguém quer se

manifestar mais. Parece que esse é o encaminhamento que vamos ter para

esse caso. Também, evidentemente, isso vai ter de ficar mais claro no

processo, é a relação entre as operações urbanas e os planos

regionais. Aqui vamos ter o plano regional no caso de Santana, que vai

ter de ser compatível com a Operação Urbana Carandiru-Vila Maria. Não

só de Santana como Santana e Vila Maria que são as duas subprefeituras

da região. Vão ter de estabelecer essa compatibilidade, eventualmente

a operação urbana tem um perímetro próprio que no meu ponto de vista o

plano regional já deveria traçar, já deveria traçar. Já deveria

definir qual é o perímetro da operação urbana preciso, e definir quais

são as diretrizes para essa operação urbana que posteriormente vai ser

elaborada como projeto de lei específico.

A SRA. HELENA - Vereador, tem outra questão que é o seguinte:

os planos previstos, as operações e as mudanças previstas dentro da

própria lei de zoneamento vão requerer por parte da própria Câmara
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Municipal conhecimento muito grande tecnicamente falando, tanto do que

vai ser resolvido em termos subregionais quanto para dar continuidade

do próprio processo de administração da Cidade. Se isso não acontecer,

se não tiver uma integração muito grande entre os processos que vão

estar sendo produzidos pelos planos regionais, a própria lei de

zoneamento, é possível que a câmara não consiga dar conta da aprovação

dessas modificações.

É uma coisa extremamente pesada pois, o Plano Diretor, em que

pese todo o avanço que teve, outras ele não cobriu e terá de ser

coberto pelas legislações que vão ocupar esse espaço.

O Plano Diretor deu regras para que essas leis possam ser

modificadas mas não sei se isso vai ser suficiente o bastante para

acompanhar o próprio processo de modificação da Cidade e a alteração

que será necessária.

Eu acho que a batalha pelo Plano Diretor, e refazendo outra

vez o comentário, vai começar efetivamente agora porque o plano criou

macros, mas os micros, que são o que efetivamente dão substrato e

origem para a Cidade funcionar, é que vai começar a trabalhar agora.

Não sei se tem preparo suficiente, jogar só para uma operação urbana,

que vai ser objeto çie uma lei específica, que vai ter de ser

contrabalançada com a lei de zoneamento e ainda vai ter de entrar em

sintonia com os planos subregionais, isso vai requerer, não só dos

órgão técnicos do Executivo como do próprio Legislativo, um preparo e

tanto.
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O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Com certeza. Bom, algum comentário

a mais sobre isso? Concordo inteiramente. É um grande desafio mas

desafio se enfrenta...

•

•
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Concordo inteiramente.

enfrenta.

É um grande desafio mas 'desafio se

- Apartes fora do microfone.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Algum comentário a mais sobre

esses dois projetos de lei, o 459 do Vereador Humberto Martins?

• (Pausa)

Então, passaremos para o último projeto, o 565 do Vereador

Arselino Tatto, que transforma para Z8-CR2, o trecho da Avenida

Professor Papini, entre a Praça Batista Botelho e a Avenida Robert

Kennedy.

A SRA. - Essa avenida se localiza na Cidade Dutra e a avenida

é um divisor entre uma zona de uso Z9 e Z11. A Z9 é predominantemente

residencial, quase como uma zona 1, permite só alguns serviços e

comércio de âmbito local, e a zona 11 que também é uma zona de uso

predominantemente residencial. A inclusão desse corredor Z8-CR2, a

classificação dessa avenida como Z8-CR2 irá permitir que os lotes

lindeiros a esta avenida possam ser utilizados para os usos de uma

zona Z2, que é mista, com possibilidade de instalação dos mais

diversos usos.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Algum comentário? Tem algum

assessor do Vereador Arselino Tatto? Acho que não. Algum comentário

sobre o assunto? Helena.

•
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A SRA. HELENA - Só uma pergunta: já existe alguma direção da

Comissão de Política Urbana com respeito ao encaminhamento dos

projetos pontuais, que sejam considerados e que estavam em compasso de

espera desde meados do ano passado até o dia 30 de abril que é a data

prevista pelo Plano Diretor? Isso já foi discutido? Existe alguma

diretiva? O que se pretende fazer a respeito?

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Chegamos a discutir no primeiro

semestre que seria importante a comissão sistematizar os projetos queo

já existem e, de alguma maneira, trabalhar de forma mais global nesse

tipo de modificação. Eu vou propor para a comissão hoje, ou na próxima

reunião, na comissão ordinária, um encaminhamento para esta questão.

Eu acho que hoje ela se torna urgente. É importante termos

identificado, não só as propostas de modificação como também o seu

mapeamento, a sua sistematização, no mínimo, como uma contribuição

110	 para a elaboração dos planos regionais e para a nova lei de uso e

ocupação do solo.

Então, na verdade, como falei antes, desde o começo da

audiência pública - convido o Vereador Marcos Zerbini para se assentar

conosco -, acho que todos os projetos de lei, me falaram que eram 150

mas ontem o Vereador Celso Jatene informou que seriam quase 300, ou

mais de 300, não tenho idéia, mas de qualquer maneira eles refletem

problemas. De uma maneira geral todos os projetos de lei refletem

problemas em regiões de desconformidade ou de desejo de mudança.
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Então, é um bom ponto de partida para\se começar aapensar;os

planos regionais e a nova lei de uso'é-5.8Lipiá- ão- ab—WolO-..---

Entendo que deva ser produzido pela comissão. Deveremos

apresentar como um ponto de pauta para a nossa ,discussãd na reunião

ordinária.

Se mais ninguém _quer se manifestar sobre esse corredor,

evidentemente é um caso que terá de ser trabalhado no plano regional

da Capela do Socorro, Cidade Dutra. Não, Cidade Dutra é regional de

Capela do Socorro!

Então, no plano regional Capela do Socorro, no caso a criação

desse corredor, e pelo que pudemos ver são duas quadras, terá de ser

tratado com um encaminhamento mais geral -, verificando que para. esse

tipo de questão, dos corredores, o plano regional vai ter de definir

qual é o sistema, a hierarquização do sistema viário para definir na

mesma qual é o papel de cada uma das vias para, a partir dai, poder

refletir sobre o zoneamento da região.

Então, podemos encerrar esta audiência pública e convidar a

todos para a outra, da próxima semana, às 10:30, na quarta-feira,

sobre meio ambiente. Obrigado.
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REQUEIRO, à Douta Mesa, nos termos do artigo 275 do Regimento Interno, o
desarquivamento dos seguintes projetos dos Vereadores do PSDB:

1- Carlos Alberto Bezerra Jr.:
• Projetos de Lei (PL): 433/2001; 660/2001; 677/2001; 83/2002; 93/2002;

170/2002; 196/2002; 326/2002; 53/2003; 87/2003; 225/2003; 354/2003;
427/2003; 455/2003; 577/2003; 578/2003; 618/2003; 638/2003; 894/2003;
81/2004; 142/2004; 254/2004; 466/2004; 507/2004;

• Projetos de Emenda à Lei Orgânica (PLO): 9/2001; 22/2001;
• Projetos de Resolução (PR): 19/2001; 33/2001; 25/2002; 13/2003;

2- Dalton Silvano:
• Projetos de Lei (PL): 292/1997; 956/1997; 546/1998; 369/2000; 32/2002;

235/2002; 733/2002; 347/2003; 355/2003; 438/2003; 636/2003; 736/2003;
779/2003; 807/2003; 828/2003; 2/2004; 3/2004; 18/2004; 162/2004; 204/2004;
266/2004; 280/2004; 396/2004; 434/2004; 479/2004; 480/2004;

• Projetos de Resolução (PR): 16/2003. 	 \Xi.0 \-0

3- Gilberto Natalini:
• Projetos de Lei (PL): 231/2002; 250/2002; 334/2002; 670/2002; 13~3;

186/2003; 362/2003; 468/2003; 498O03; 576/2003; 684/2003; 685/2003;
728/2003; 794/2003; 75/2004; 88/2004; 89/2004; 163/2004; 170/2004;
260/2004; 265/2004; 350/2004; 351/2004; 352/2004;

• Projetos de Decreto Legislativo (PDL): 20/2002(?); 21/2002(?);
• Projetos de Resolução (PR): 27/2002; 25/2003; 02/2004; 08/2004; 10/2004;
• Projetos de Emenda à Lei Orgânica (PLO): 11/2001; 12/2002;

4- Gilson Barreto:
• Projetos de Lei (PL): 428/1995; 756/1995( 770/1995; / 771/1995 448/1996(

670/1996/ 671/1996; 289/1997; 405/1997; 136/1998;/ 5/2000( 289/2001/
508/20011, 525/2001; 533/2001 642/200K, 687/2001! 13/2003!1 17/2003;

5- Marcos Zerbini:
• Projeto de Lei (PL): 11/2004; 418/2004;

2 5 Ev 2Co5
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6- Ricardo Montoro:
• Projetos de Lei (PL): 65/2001; 145/2001; 679/2001; 8/2002; 95/2002; 341/2002;

388/2002; 410/2002; 379/2003; 432/2003; 433/2003; 435/2003; 543/2003;
601/2003; 698/2003; 739/2003; 805/2003; 23/2004; 184/2004; 245/2004;
276/2004; 417/2004;

• Projetos de Decreto Legislativo (PDL): 13/2002; 47/2003; 95/2004;
• Projetos de Resolução (PR): 28/2002; 44/2003;
• Projetos de Emenda à Lei Orgânica (PLO): 10/2002; 7/2003;

7- William Woo:
• Projetos de Lei (PL): 174/2001; 530/2001; 601/2001; 723/2001; 272/2002;

273/2002; 305/2002; 376/2002; 377/2002; 472/2002; 597/2002; 669/2002;
674/2002; 689/2002; 751/2002; 690/2003; 729/2003 ; 730/2003; 38/2004;
40/2004; 56/2004; 83/2004; 241/2004; 316/2004; 336/2004; 5 I 6/2004;
525/2004; 541/2004; 548/2004; 549/2004; 561/2004; 565/2004; 570/2004;
580/2004;

• Projetos de Decreto Legislativo (PDL): 23/2002;
• Projetos de Resolução (PR): 34/2001; 57/2001;
• Projetos de Emenda à Lei Orgânica (PLO): 6/2002;

Sala das Sessões, 24 de fevereiro de 2005.

JUSCELIN ADELHA
—Fffier do PSDB



•

•

Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 71

do processo n.° o/." / y.  de 200 /	 30	 / éagsit%'S—(a)

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.

Ângela Borin Andreoni
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Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —093 / 2005, segue o presente expediente

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em 30 de março de 2005.

T--(A
Viviane Ferreira Pó

Supervisora
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A SRA. HELENA - Só uma pergunta: já existe alguma direção da

Comissão de Política Urbana com respeito ao encaminhamento dos

projetos pontuais, que sejam considerados e que estavam em compasso de

espera desde meados do ano passado até o dia 30 de abril que é a data

prevista pelo Plano Diretor? Isso já foi discutido? Existe alguma

diretiva? O que se pretende fazer a respeito?

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Chegamos a discutir no primeiro

semestre que seria importante a comissão sistematizar os projetos queo

já existem e, de alguma maneira, trabalhar de forma mais global nesse

tipo de modificação. Eu vou propor para a comissão hoje, ou na próxima

reunião, na comissão ordinária, um encaminhamento para esta questão.

Eu acho que hoje ela se torna urgente. É importante termos

identificado, não só as propostas de modificação como também o seu

mapeamento, a sua sistematização, no mínimo, como uma contribuição

110	 para a elaboração dos planos regionais e para a nova lei de uso e

ocupação do solo.

Então, na verdade, como falei antes, desde o começo da

audiência pública - convido o Vereador Marcos Zerbini para se assentar

conosco -, acho que todos os projetos de lei, me falaram que eram 150

mas ontem o Vereador Celso Jatene informou que seriam quase 300, ou

mais de 300, não tenho idéia, mas de qualquer maneira eles refletem

problemas. De uma maneira geral todos os projetos de lei refletem

problemas em regiões de desconformidade ou de desejo de mudança.
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Então, é um bom ponto de partida parase começar apensar;os

-
planos regionais e a nova lei de

Entendo que deva ser produzido . pela comissão. Deveremos

apresentar como um ponto de pauta pára - anosà ,discussãd na reunião

ordinária.

Se mais ninguém _quer se manifestar sobre esse-:corredor,

evidentemente é um caso que terá de ser trabalhado no plano regional

da Capela do Socorro, Cidade Dutra. Não, Cidade Dutra é regional de

Capela do Socorro!

Então, no plano regional Capela *do Socorro, no caso a criação

desse corredor, e pelo que pudemos . ve'r são duas quadras, terá de ser

tratado com um encaminhamento mais geral', verificando que . para esse

tipo de questão, dos corredores, o plano regional vai ter de definir

qual é o sistema, a hierarquização do sistema viário para definir na

mesma qual é o papel de cada uma das vias para, a partir daí, poder

refletir sobre o zoneamento da região.

Então, podemos encerrar esta audiência pública e convidar a

todos para a outra, da próxima semana, às 10:30, na quarta-feira,

sobre meio ambiente. Obrigado.
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REQUEIRO, à Douta Mesa, nos termos do artigo 275 do Regimento Interno, o
desarquivamento dos seguintes projetos dos Vereadores do PSDB:

1- Carlos Alberto Bezerra Jr.:
• Projetos de Lei (PL): 433/2001; 660/2001; 677/2001; 83/2002; 93/2002;

170/2002; 196/2002; 326/2002; 53/2003; 87/2003; 225/2003; 354/2003;
427/2003; 455/2003; 577/2003; 578/2003; 618/2003; 638/2003; 894/2003;
81/2004; 142/2004; 254/2004; 466/2004; 507/2004;

• Projetos de Emenda à Lei Orgânica (PLO): 9/2001; 22/2001;
• Projetos de Resolução (PR): 19/2001; 33/2001; 25/2002; 13/2003;

•,••••	 •	 17 • .• •3- Gilberto Natalini:
• Projetos de Lei (PL): 231/2002; 250/2002; 334/2002; 670/2002; 1~2905;

186/2003; 362/2003; 468/2003; 49872003; 576/2003; 684/2003; 685/2003;
728/2003; 794/2003; 75/2004; 88/2004; 89/2004; 163/2004; 170/2004;
260/2004; 265/2004; 350/2004; 351/2004; 352/2004;

• Projetos de Decreto Legislativo (PDL): 20/2002(?); 21/2002(?);
• Projetos de Resolução (PR): 27/2002; 25/2003; 02/2004; 08/2004; 10/2004;
• Projetos de Emenda à Lei Orgânica (PLO): 11/2001; 12/2002;

4- Gilson Barreto:
• Projetos de Lei (PL): 428/1995; 756/1995"770/1995;'771/1995 448/1996(

670/1996/ 671/1996; 289/1997; 405/1997; 136/1998;/ 5/2000;/ 289/2001/
508/200 V, 525/2001; 533/2001'' 642/200 687/200 M 13/2003r 117/2003;

2- Dalton Silvano:
• Projetos de Lei (PL): 292/1997; 956/1997; 546/1998; 369/2000; 32/2002;

235/2002; 733/2002; 347/2003; 355/2003; 438/2003; 636/2003; 736/2003;
779/2003; 807/2003; 828/2003; 2/2004; 3/2004; 18/2004; 162/2004; 204/2004;
266/2004; 280/2004; 396/2004; 434/2004; 479/2004; 480/2004; 	 a

• Projetos de Resolução (PR): 16/2003.
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JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

LIDERANÇA DO PSDB

6- Ricardo Montoro:
• Projetos de Lei (PL): 65/2001; 145/2001; 679/2001; 8/2002; 95/2002; 341/2002;

388/2002; 410/2002; 379/2003; 432/2003; 433/2003; 435/2003; 543/2003;
601/2003; 698/2003; 739/2003; 805/2003; 23/2004; 184/2004; 245/2004;
276/2004; 417/2004;

• Projetos de Decreto Legislativo (PDL): 13/2002; 47/2003; 95/2004;
• Projetos de Resolução (PR): 28/2002; 44/2003;
• Projetos de Emenda à Lei Orgânica (PLO): 10/2002; 7/2003;

7- William Woo:
• Projetos de Lei (PL): 174/2001; 530/2001; 601/2001; 723/2001; 272/2002;

273/2002; 305/2002; 376/2002; 377/2002; 472/2002; 597/2002; 669/2002;
674/2002; 689/2002; 751/2002; 690/2003; 729/2003 ; 730/2003; 38/2004;
40/2004; 56/2004; 83/2004; 241/2004; 316/2004; 336/2004; 516/2004;
525/2004; 541/2004; 548/2004; 549/2004; 561/2004; 565/2004; 570/2004;
580/2004;

• Projetos de Decreto Legislativo (PDL): 23/2002;
• Projetos de Resolução (PR): 34/2001; 57/2001;
• Projetos de Emenda à Lei Orgânica (PLO): 6/2002;

Sala das Sessões, 24 de fevereiro de 2005.

411k1r r
JUSCELIN • DELHA

ser do PSDB
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° (	 y.  de 200 /	 / 03 / g02=154---(a)

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.

44p0Ângela Bor ín Andreoni
Subsecretária d	 io Legislativo

SG -2



Com. dê-1ruarwa›

ANA PAUL
Secreária

Metropolit4:14

'RUZ
pica Urbana
tn bi ente

tâmara AinicOala ,7ão Atai

Papel para informação rubricado com folha n° 	

do processo n° 01-174 /2001 	 30/03/2005	 a) 	
JOSÉ ROBERTO FERREIRA

RF /00.702
SGP-33

Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —093 / 2005, segue o presente expediente

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em 30 de março de 2005.

ULÂAja--"-x..
Viviane Ferreira Pó

Supervisora

..

ANGELA friN ANDREONI
Subsecirtiia ,e Apoio Legislativo

SGP-2

Recebido na Comissão de
Política Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente
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COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

São Paulo, 19 de outubro de 2005.

MEMO circular n° 193/05

Excelentíssimo Sr.
Vereador WILLIAM WOO

Conforme deliberado na Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente, em reunião ordinária realizada em 05.10 p.p., solicitamos, na qualidade de
membros da Subcomissão de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo, que V. Exa. promova a
adaptação necessária ao texto da proposta de lei n° 174/01, que trata de alteração de
zonearnento, tendo em vista a recente aprovação da Lei n° 13.885/04, que dispõe sobre o
parcelamento, a disciplina e o ordenamento do uso e ocupação do solo e institui os Planos
Regionais Estratégicos das Subprefeituras, definindo o atual zoneamento aplicado dentro
dos limites de nosso Município.

Informamos que, alternativamente, V. Exa. poderá descrever o objeto
contido na referida proposta de lei para que este figure no rol das propostas a serem
encaminhadas, por esta Comissão, ao Poder Executivo Municipal, para que sejam
apreciadas na ocasião da revisão da citada lei, prevista para o ano de 2006.

Esclarecemos, por fim, que as propostas de alteração do zoneamento
em trâmite nesta Comissão, não pautadas na legislação vigente, serão encaminhadas ao
Presidente desta Casa com a solicitação do seu arquivamento.

Visando contribuir com o zelo com que V. Exa. tem dedicado ao trato
das questões afetas ao processo legislativo, contamos com a sua c 	 .

Atenciosamente,

Mros Zerbini
Presidente da ubcomissão de Zoneamento,

Us e Ocupação do Solo

(12
GABINETE VEREADOR. WILLIAN. WOO - 55" GV

Viaduto Jaearef, 100 - 5' andar - si. 517
Fone: 6824-4232 / Fax: 3112-2411
CEP: 01319-900 - São Paulo - SP

pi,13 .3k1J itv•
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• • • CHICO'MACENA,
Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

• -	 Meio Ambiente

)(7,s11\s-,

COMlíiÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

São Paulo, 28 de novembro de 2005.

. MEMO n° 233/05

Exmo. Sr.
Vereador WILLIAM WOO

Informo V. Exa que nó'prazo de 15 (quinze) dias, contados do
recebimento desta comunicação, conforme deliberado pela Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, em reunião ordinária realizada em 23 de novembro de
2005, a proposta de sua autoria, relacionada no Memo-Urb n° 193/05 que dispõe- sobre
alteração de zoneamento, será encaminhada à Presidência desta Casa com solicitação de
arquivamento.

Para as providências cabíveis, segue anexa cópia do citado
memorando que foi naquela ocasião subscrito pelos integrantes da Subcomissão de
Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo que integim esta Comissão.

Atenciosamente,
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COMISSÃO DE • POLÍTICA URBANA; MEIROPOLITANA- ... E- _ntiop „
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São Paulo, 28 de novembro:ide. 2. 005. •,

MEMO n° 231/05

Exmo. Sr.

Vereador AURÉLIO NOMURA

Informo V. Exa que no prazo de 15 (quinze) dias, contados do
recebimento desta comunicação, cónforme deliberado pela Comissão de Política Urbana;
Metropolitana e Meio Ambiente, em reunião ordinária realizada em 23 de novembro de
2005, a proosta dê Sua autoria, relacionada no Memo-Urb n° 190/05 que dispõe sobre
alteração de zoneamento, será encaminhada à Presidência desta Casa com solicitação de
arquivamento.

_
• Para ás providências Cabíveis, segue anexa cópia dó citado

memorando que foi naquela- ocaãião' ãubscrito pelos inte§l'antes ,da SubComissão de
Zoneamento, Uso e Õcupação do Solo Clue integrá esta Comissão.. 	 .

••-•	 .

••
Atenciosamente,

• •cliiéceiviMENA
•

• Presidente da Conilisão de POlítica Urbana; Metropolitana e
Meio Ambiente
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

REQUERIMENTO "P" 07 - RPS
07- 0007/2008

C-4PIA
REQUEIRO ao Plenário, com base no artigo 72 do Regimento Interno, nova

manifestação da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa acerca dos
projetos de lei abaixo relacionados, tendo em vista que as propostas de lei referem-se à
alteração de dispositivos insertos em legislação revogada pela Lei 13.885/04, a Lei dos
Planos Regionais Estratégicos.

REQUEIRO, outrossim, a_ mesma providência acerca do Projeto de Lei 436/98_;:
que dispõe sobre a alteração do art. 19 da Lei 9.412, de 30 de dezembro de 1981, e d'a"-.
outras providências, neste caso em virtude da dubiedade da legislação vigente quanto à:
revogação ou não da Lei 9.412/81 (Art. 245, 270 e 271 da Lei n° 13.885/04).

REQUEIRO, desta forma, seja determinado o retorno do referido projeto de lei ..2Á
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa a fim de que se pronunciW
novamente sobre a matéria em questão.

Relação dos Projetos de Lei: PL 973/97; PL 047/99; PL 163/99; PL 391/99; PL 588/99;
PL. 201/00; PL 220/00; PL 174/01; PL 478101; PL 506/01; PL 513/02; PL 670/02.

•

São Paulo, 24 de junho de 20708.

ectr	 -- Vereador Carlos Apolinário

Presidente da Comiáão •-de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Arribiente

;
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CAILIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado c

do processo n. 2 -1 4 6( 	 de 20 0	 — 04 /	 / .20:79 	 (a) 	

JADE GUSTO PIMENTA
TÉC O A D I N ISTRATIVO

RF.10.t180

À SG P-33 — Sra. Supervisora:

c315

TÉC

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de Legislatura). Informo, outrossim, que o Requerimento cuja cópia

consta de fls. 32,, não foi apreciado pelo Plenário.

Ângela Bor n Andreoni
Secretária de/Apoio Legislativo

SGP-2

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL
Requisitado em 3,9io
Arquivado novamente em .4.e/a//
Com 9.3 fia.
O Func•

VAXrecido Ferfidre

Assistente Padlifilentar
pç:1(.11.075
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